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TRIBUNAL PLENO
RESUMO DE DECISÕES ADOTADAS NA 73ª SESSÃO ORDINÁRIA 
EM FORMATO HÍBRIDO (PRESENCIAL E POR MEIO ELETRÔNICO), 
realizada em 07.11.2024.
(íntegra das decisões no site do TCM: www.tcm.ba.gov.br)

Processo nº 16056e19 - Denúncia referente à Prefeitura Municipal 
de PRESIDENTE TANCREDO NEVES. Denunciado: Sr. Antônio dos 
Santos Mendes. Denunciante: Sr. Olimpio Souza Barreto. Procuradora: 
Sra. Andréia Prazeres Bastos de Souza - OAB/BA nº 17961. Relator: 
Conselheiro Plínio Carneiro Filho. Decisão: Retirado de pauta, com 
retorno ao Gabinete do Conselheiro Relator.
Processo nº 10479e19 - Termo de Ocorrência lavrado na Prefeitura 
Municipal de IUIU. Denunciado: Sr. Reinaldo Barbosa de Góes. 
Relatora: Conselheira Aline Peixoto. Decisão: Improcedente. Votaram 
com a Relatora: Conselheiros Mário Negromonte, Nelson Pellegrino, 
Ronaldo Sant’Anna e Paulo Rangel. Estava ausente à Sessão, no 
momento da discussão e votação, o Conselheiro Plínio Carneiro 
Filho. Foi presente o Ministério Público de Contas, representado pela 
Procuradora-Geral Dra. Aline Paim Monteiro Rego Rio Branco.  Ato: 
Acórdão nº 10479e19APR.
Processo nº 13783e21 - Termo de Ocorrência lavrado na Prefeitura 
Municipal de URUÇUCA. Denunciados: Sra. Fernanda Santos da Silva 
e Sr. Moacyr Batista de Souza Leite Júnior. Procurador: Sr. David 
Roldan Vilasboas Lama - OAB/BA nº 32811. Relatora: Conselheira 
Aline Peixoto. Decisão: Retirado de pauta, com retorno ao Gabinete da 
Conselheira Relatora.
Processo nº 09861e21 - Contas da Prefeitura Municipal de NOVA 
FÁTIMA, exercício de 2020. Gestor/Responsável: Sr. José Adriano 
Santos Pereira. Relator: Conselheiro Ronaldo Sant’Anna. Decisão: 
Retirado de pauta, com retorno ao Gabinete do Conselheiro Relator.
Processo nº 09889e21 - Contas da Prefeitura Municipal de ARAMARI, 
exercício de 2020. Gestor/Responsável: Sr. Fidel Carlos Souza Dantas. 
Relator: Conselheiro Plínio Carneiro Filho. Decisão: Retirado de pauta, 
com retorno ao Gabinete do Conselheiro Relator.
Processo nº 08852e23 - Contas da Prefeitura Municipal de RIACHO DE 
SANTANA, exercício de 2022. Gestor/Responsável: Sr. Tito Eugênio 
Cardoso de Castro. Relator: Conselheiro Plínio Carneiro Filho. Decisão: 
Retirado de pauta, com retorno ao Gabinete do Conselheiro Relator.
Processo nº 10095e21 - Contas da Prefeitura Municipal de MUTUÍPE, 
exercício de 2020. Gestor/Responsável: Sr. Rodrigo Maicon de 
Santana Andrade. Relator: Conselheiro Mário Negromonte. Parecer 
Prévio: Aprovação, com ressalvas e determinações e recomendações 
ao atual Gestor. Deliberação de Imputação de Débito: com aplicação 
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de multa ao Gestor no valor de R$2.000,00 (dois mil reais). Votaram 
com o Relator: Conselheiros Nelson Pellegrino, Aline Peixoto, Ronaldo 
Sant’Anna e Paulo Rangel. Estava ausente à Sessão, no momento da 
discussão e votação, o Conselheiro Plínio Carneiro Filho. Foi presente 
o Ministério Público de Contas, representado pela Procuradora-Geral 
Dra. Aline Paim Monteiro Rego Rio Branco.  Ato: PCO10095e21APR e 
Deliberação de Imputação de Débito nº PCO10095e21APR.
Processo nº 10081e21 - Contas da Prefeitura Municipal de SANTA CRUZ 
CABRÁLIA, exercício de 2020. Gestor/Responsável: Sr. Agnelo Silva 
Santos Júnior. Relator Original: Cons. JOSÉ ALFREDO ROCHA DIAS. 
(Reinclusão de pauta após solicitação de vista). Relator: Conselheiro 
Nelson Pellegrino. Decisão: Suspenso o julgamento em decorrência do 
Pedido de Vista apresentado pelo Conselheiro Mário Negromonte.
Processo nº 09850e21 - Contas da Prefeitura Municipal de TERRA 
NOVA, exercício de 2020. Gestora/Responsável: Sra. Marineide 
Pereira Soares. Relator Original: Cons. RONALDO NASCIMENTO DE 
SANT´ANNA. (Reinclusão de pauta após solicitação de vista). Relator: 
Conselheiro Nelson Pellegrino. Redator do Pleno: Conselheiro Ronaldo 
Sant’Anna. Parecer Prévio: Rejeição, com determinação para adoção 
de providências por parte da Gestão. Deliberação de Imputação de 
Débito: com aplicação de multa ao Gestor no valor de R$3.000,00 (três 
mil reais). Votaram os Conselheiros: o Relator Original do processo, por 
ocasião do início do julgamento, havia proferido seu voto pela Rejeição, 
com determinação para adoção de providências por parte da Gestão, 
além de aplicação de multa ao Gestor no valor de R$3.000,00 (três 
mil reais); o Conselheiro Nelson Pellegrino, ao proferir seu voto vista, 
acompanhou o Relator Original, tendo sido seguido pelos Conselheiros 
Plínio Carneiro Filho, Aline Peixoto e Paulo Rangel, ficando a votação 
decidida à unanimidade. Estava na Presidência da Sessão, no momento 
da discussão e votação, o Conselheiro Mário Negromonte, a quem coube 
proclamar o resultado do julgamento pela Rejeição, com determinação 
para adoção de providências por parte da Gestão, além de aplicação 
de multa ao Gestor no valor de R$3.000,00 (três mil reais). Foi presente 
o Ministério Público de Contas, representado pela Procuradora-Geral 
Dra. Aline Paim Monteiro Rego Rio Branco.  Ato: PCO09850e21APR e 
Deliberação de Imputação de Débito nº PCO09850e21APR.
Processo nº 07624e24 - Contas da Prefeitura Municipal de DOM 
BASÍLIO, exercício de 2023. Gestor/Responsável: Sr. Roberval de 
Cássia Meira. Relatora: Conselheira Aline Peixoto. Parecer Prévio: 
Aprovação, com ressalvas e determinação de restituição, com recursos 
municipais, da importância de R$93.596,89 (noventa e três mil, 
quinhentos e noventa e seis reais, oitenta e nove centavos) à conta 
do FUNDEB. Votaram com a Relatora: Conselheiros Plínio Carneiro 
Filho, Nelson Pellegrino, Ronaldo Sant’Anna e Paulo Rangel. Estava 
na Presidência da Sessão, no momento da discussão e votação, o 
Conselheiro Mário Negromonte. Foi presente o Ministério Público de 
Contas, representado pela Procuradora-Geral Dra. Aline Paim Monteiro 
Rego Rio Branco.  Ato: PCO07624e24APR.
Processo nº 00256-19 - Pedido de Reconsideração referente ao Termo de 
Ocorrência nº 72106-17, lavrado na Prefeitura Municipal de ALCOBAÇA. 
Interessado: Sr. Bernardo Olivio Firpo Oliveira. Relator do 1º julgamento: 
Cons. José Alfredo Rocha Dias. Relator: Conselheiro Ronaldo Sant’Anna. 
Decisão: Reconhecimento da prescrição e consequente extinção do 
processo com resolução do mérito. Votaram com o Relator: Conselheiros 
Plínio Carneiro Filho, Nelson Pellegrino, Aline Peixoto e Paulo Rangel. 
Estava na Presidência da Sessão, no momento da discussão e votação, 
o Conselheiro Mário Negromonte. Foi presente o Ministério Público de 
Contas, representado pela Procuradora-Geral Dra. Aline Paim Monteiro 
Rego Rio Branco.  Ato: Acórdão nº 00256-19REC.
Processo nº 18259e23 - Recurso Ordinário referente ao Relatório 
de Auditoria nº 11680e19, relativa à Prefeitura Municipal de JEQUIÉ. 
Interessado: Sr. Luiz Sergio Suzarte Almeida. Procuradores: Sr. Michel 
Soares Reis - OAB/BA nº 14620 e Sra. Daniella Martins de Oliveira - 
OAB/BA nº 32770. Relator do 1º julgamento: Cons. Nelson Pellegrino. 
Relator: Conselheiro Plínio Carneiro Filho. Decisão: Retirado de pauta, 
com retorno ao Gabinete do Conselheiro Relator.
Processo nº 09674e21 - Recurso Ordinário referente à Denúncia nº 
00970e21, relativa à Prefeitura Municipal de BOA VISTA DO TUPIM. 
Interessado: Sr. Helder Lopes Campos. Procurador: Sr. Harrison 
Ferreira Leite - OAB/BA nº 17719. Relator do 1º julgamento: Cons. 
Fernando Vita. Relator: Conselheiro Mário Negromonte. Decisão: 
Reconhecimento da prescrição e consequente extinção do processo 

com resolução do mérito. Votaram com o Relator: Conselheiros Mário 
Negromonte, Nelson Pellegrino, Aline Peixoto, Ronaldo Sant’Anna e 
Paulo Rangel. Estava ausente à Sessão, no momento da discussão e 
votação, o Conselheiro Plínio Carneiro Filho. Foi presente o Ministério 
Público de Contas, representado pela Procuradora-Geral Dra. Aline 
Paim Monteiro Rego Rio Branco.  Ato: Acórdão nº 09674e21REC.
Processo nº 24790e23 - Recurso Ordinário referente ao Termo 
de Ocorrência nº 21774e21, lavrado na Prefeitura Municipal de 
PRESIDENTE TANCREDO NEVES. Interessado: Sr. Antônio dos 
Santos Mendes. Procurador: Sr. Marcos Antônio Farias Pinto - OAB/
BA nº 14421. Relator do 1º julgamento: Cons. Fernando Vita. Relator: 
Conselheiro Mário Negromonte. Decisão: Provimento parcial, para 
alterar os trechos consignados no novo voto, revogando-se o Acórdão 
atacado, para que outro seja emitido, novamente pela Procedência, 
mantendo a multa aplicada ao Gestor, na quantia de R$1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais), bem como a supressão da determinação de 
ressarcimento ao erário municipal do montante de R$22.031,45 (vinte 
e dois mil, trinta e um reais, quarenta e cinco centavos). Votaram com 
o Relator: Conselheiros Mário Negromonte, Nelson Pellegrino, Aline 
Peixoto, Ronaldo Sant’Anna e Paulo Rangel. Estava ausente à Sessão, 
no momento da discussão e votação, o Conselheiro Plínio Carneiro 
Filho. Foi presente o Ministério Público de Contas, representado pela 
Procuradora-Geral Dra. Aline Paim Monteiro Rego Rio Branco.  Ato: 
Acórdão nº 24790e23REC.
Processo nº 23957e24 - Agravo referente à Medida Cautelar nº 
21080e24, relativa à Prefeitura Municipal de NOVA VIÇOSA. Agravante: 
Escritório Reis e Dias Advogados Associados. Denunciante: 26ª 
IRCE - Eunápolis. Procurador: Sr. Marcelo Luis Abreu e Silva - OAB/
BA nº 20470. Relator: Conselheiro Nelson Pellegrino. Decisão: 
Não conhecimento. Votaram com o Relator: Conselheiros Mário 
Negromonte, Plínio Carneiro Filho, Aline Peixoto, Ronaldo Sant’Anna e 
Paulo Rangel. Foi presente o Ministério Público de Contas, representado 
pela Procuradora-Geral Dra. Aline Paim Monteiro Rego Rio Branco.
Processo nº 13287e22 - Pedido de Revisão referente ao Relatório 
de Auditoria nº 16581e19, da Prefeitura Municipal de SENHOR DO 
BONFIM. Interessado: Sr. Carlos Alberto Lopes Brasileiro. Relatora: 
Conselheira Aline Peixoto. Decisão: Retirado de pauta, com retorno ao 
Gabinete da Conselheira Relatora.
<#E.G.B#994616#2#1073766/>

NOTIFICAÇÕES
NOTIFICAÇÕES

Decisões Monocráticas
D e c i s õ e s  M o n o c r á t i c a s

<#E.G.B#994634#2#1073791>

DECISÃO MONOCRÁTICA DO CONSELHEIRO PLÍNIO CARNEIRO 
FILHO

Processo e-TCM nº 21327e24 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE JESUS.
Denunciante: Sr. Everaldo Ferreira Júnior.
Denunciados: Sr. Genival Deolino Souza, Prefeito Municipal de Santo 
Antônio de Jesus.
Assunto: Irregularidades no Pregão Eletrônico nº 014/2023.
Decisão: Diante do exposto, considerando a ausência dos requisitos 
autorizadores, INDEFIRO A MEDIDA CAUTELAR requerida, devendo 
a Denúncia TCM nº 21327e24, apresentada pelo Sr.  Everaldo Ferreira 
Júnior contra a Sr. Genival Deolino Souza, Prefeito Municipal de Santo 
Antônio de Jesus, seguir o seu curso adequado.

Determina-se a imediata notificação do Sr. GENIVAL DEOLINO 
SOUZA, Prefeito Municipal de SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no 
exercício financeiro de 2024, para que tome conhecimento dos termos 
da denúncia apresentada e produza os esclarecimentos meritórios que 
entender necessários, respeitado o prazo regimental de 20 (vinte) dias, 
contados a partir da publicação no Diário Oficial Eletrônico do TCM/BA.

Publique-se.

Salvador, 19 de novembro de 2024.
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A Decisão Monocrática está disponível no site do TCM https://www.tcm.
ba.gov.br/consulta/legislacao/decisoes/medida-cautelar/ em formato 
digital assinado eletronicamente.

DECISÃO MONOCRÁTICA DO CONSELHEIRO NELSON 
PELLEGRINO

Processo TCM nº 25743e24
Denúncia com Pedido Cautelar - Prefeitura de Ourolândia
Denunciante: Alpha3 Construções e Serviços LTDA - ME

Denunciado: José Raimundo Araújo de Souza (Prefeito)
Exercício Financeiro: 2024

Relator: Conselheiro Nelson Pellegrino

DECISÃO CAUTELAR

Esta Denúncia com pedido cautelar foi apresentada pela empresa 
Alpha3 Construções e Serviços LTDA - ME em face do Prefeito de 
Ourolândia, Sr. José Raimundo Araújo de Souza, por supostas 
irregularidades no instrumento convocatório da Concorrência 
Eletrônica nº 02/2024, destinada à “pavimentação em paralelepípedo 
em várias ruas do povoado de Catarina e no Distrito de Lagoa do 33”, no 
valor estimado de R$ 1.368.929,43 (um milhão trezentos e sessenta e 
oito mil novecentos e vinte e nove reais e quarenta e três centavos), com 
sessão eletrônica de abertura marcada para 20/11/2024 (quarta-feira).

Conforme narrado em exordial, o edital da Concorrência Eletrônica nº 
02/2024 teria previsto “uma série de exigências que restringem o caráter 
competitivo do certame”, suscitando as seguintes irregularidades:

1. Item 9.11.6.: requereu a presença, no quadro permanente da 
licitante, na data de entrega das propostas, de Engenheiros Civil e 
de Segurança do Trabalho e de Tecnólogo em Construção Civil com 
especialização em pavimentação;
2.	 Itens 9.11.7. e 9.11.8.: exigiram comprovação de 
Licenciamento Ambiental da jazida de origem e declaração de 
compromisso de fornecimento de insumos minerais em nome 
da licitante, documentos “de empresas de terceiros, futuros 
fornecedores da licitante vencedora que ainda nem decidiu qual 
melhor preço irá lhe atender”.

Face às irregularidades aventadas, requereu cautelarmente a suspensão 
da Concorrência Eletrônica nº 02/2024, objetivando a realização de 
alterações no edital e sua posterior republicação.

Acompanha a Denúncia cópia do edital da Concorrência Eletrônica nº 
02/2024.

É a síntese necessária.

O item 9.11.6. do instrumento convocatório da Concorrência Eletrônica 
nº 02/2024 versa a respeito da equipe técnica das empresas licitantes, 
que deverá conter, no mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil, 01 (um) 
Tecnólogo em Construção Civil com especialização em pavimentação e 
01 (um) Técnico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, devendo a 
participante comprovar tal composição na data prevista para a entrega 
dos envelopes.

Consoante entendimento pacificado nesta Corte de Contas e no Tribunal 
de Contas da União, a exigência de comprovação da presença de 
profissional no quadro de pessoal permanente em momento anterior à 
data da celebração da avença com a Administração Pública caracteriza 
condição injustificadamente restritiva ao caráter competitivo da 
licitação, obrigando licitantes a arcar, no momento da apresentação das 
propostas, com ônus das contratações sem sequer saber se firmarão ou 
não relação contratual com o Poder Público Municipal.

Igualmente irregular aparenta ser o item 9.11.7., em razão da mesma 
fundamentação. A exigência de comprovante de licenciamento ambiental 
da jazida de origem, quando da fase de qualificação técnica dos 
participantes - em que pese seja documentação essencial no momento 
da prestação do serviço licitado -, caracteriza ônus injustificável às 

licitantes que, novamente, não possuem a certeza da contratação com 
a Administração Pública.

Quanto à matéria, tem-se que a Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 25, §5º, 
inciso I, autoriza o instrumento convocatório a prever a responsabilidade 
do contratado pela obtenção do licenciamento ambiental necessário à 
realização da atividade licitada, não facultando a extensão da obrigação 
a todas as empresas licitantes.

Em sentido diverso, a apresentação de declaração de compromisso de 
fornecimento de insumos minerais em nome da licitante, exigida pelo 
item 9.11.8., configura demanda suficiente a demonstrar o engajamento 
das empresas interessadas com o certame em curso, sem a assunção de 
riscos e ônus injustificados por parte das participantes não vencedoras.

Ante o exposto, DEFIRO o pedido cautelar para a suspensão da 
Concorrência Eletrônica nº 02/2024, realizado pela Prefeitura de 
Ourolândia, tendo em vista a identificação, em sede de cognição 
sumária, da configuração de irregularidades apontadas pela empresa 
Denunciante, até o julgamento definitivo desta Denúncia, conforme 
prevê o artigo 284 do Regimento Interno TCM.

Entretanto, esta Relatoria entende por pertinente autorizar à 
Administração Pública a retificação do instrumento convocatório, 
a fim de realizar as alterações necessárias ao saneamento das 
irregularidades verificadas em sede de decisório cautelar. Deverá 
ainda ser observada a devida republicação do edital e a reabertura 
de prazo para inscrição dos interessados, conforme determina o 
artigo 55, §1º, Lei nº 14.133/2021.

Somente deste modo, após a realização das mencionadas 
modificações, as irregularidades identificadas em sede de 
cognição sumária serão consideradas sanadas, possibilitando 
o prosseguimento do certame conforme os ditames da Lei nº 
14.133/2021. Faz-se necessário, ainda, informar a este Tribunal de 
Contas dos Municípios a adoção das alterações constantes neste 
decisório monocrático.

Determino à Secretaria-Geral (SGE):

1. a notificação do Prefeito de Ourolândia, Sr. José Raimundo 
Araújo de Souza, nos termos do artigo 145, §1º, e artigo 203, 
caput, do Regimento Interno desta Corte de Contas, para que tome 
conhecimento desta decisão, apresentando razões de defesa que 
entender cabíveis no prazo de 20 (vinte) dias - sob pena de o feito 
ser julgado à sua revelia -, acompanhadas de cópia integral do 
processo administrativo relativo à Concorrência Eletrônica nº 
02/2024;

2. a cientificação da Denunciante a respeito do conteúdo deste 
decisório, bem como divulgação aos demais interessados.

Fica ainda autorizada à Denunciante e a qualquer interessado a 
apresentação de cópia da presente decisão, à qual se dá força de 
mandado.

Publique-se.

Salvador, 19 de novembro de 2024.
<#E.G.B#994634#3#1073791/>

Notificações Secretaria Geral
N o t i f i c a ç õ e s  S e c r e t a r i a  G e r a l

<#E.G.B#994632#3#1073787>

EDITAL Nº 1012/2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA - TCM/BA, pelo presente edital, NOTIFICA, 
inclusive através de e-mail ou AR, os Agentes políticos/Gestores 
abaixo relacionado(s) para que, no prazo de 20 (vinte) dias corridos, 
contados a partir da publicação deste edital, se manifestem 
apresentando defesa e comprovações pertinentes às acusações e/
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ou irregularidades apontadas nos processos correspondentes. Findo 
o prazo, os autos serão relatados em Sessão Plenária nas condições 
em que se encontrarem, considerando-se os(s), notificado(s) revel(éis). 
Saliente-se que os autos se encontram na Sede desta Corte, para 
consulta ou vistas, diretamente ou através de representante(s) 
credenciado(s), nos horários de expediente do Tribunal, na forma das 
Leis nº06/91 e 14/98.

Para processos autuados via e-TCM os documentos deverão ser 
apresentados exclusivamente em meio eletrônico (e-mail gepro@tcm.
ba.gov.br), em formato de arquivo ‘PDF’ que faculte acesso às pesquisas 
e cópias (PDF Pesquisável).

GABINETE DO CONSELHEIRO NELSON PELLEGRINO

NOTIFICADO ENTIDADE PROCESSO
WILKER OLIVEIRA TORRES PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CASA NOVA
21915e24

GABINETE DO CONSELHEIRO RONALDO SANT´ANNA

NOTIFICADO ENTIDADE PROCESSO
HUMBERTO GOMES RAMOS 
(PREFEITO) E JOANA DARC DA 
SILVA BELFORT (SERVIDORA 
PÚBLICA)

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHORROCHÓ

15439e24

Salvador, 19 de novembro de 2024

Cons. FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Presidente

EDITAL Nº 1013/2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA, por meio do presente Edital, notifica, inclusive 
através de e-mail ou AR, o Sr. Jânio Natal Andrade Borges, Prefeito 
do Município de Porto Seguro, assim como a Empresa CONSÓRCIO 
PÓRTICO-ARTEC PORTO 2, para que tomem conhecimento do Pedido 
de Diligência do Ministério Público de Contas (Manifestação MPC nº 
1727/2024 - Doc. nº 23), constante dos autos do Processo e-TCM n° 
10974e24, e, em querendo, apresente defesa no prazo de 20 (vinte) dias 
corridos, contados a partir da publicação deste edital. Saliente-se 
que o processo em referência tramita de forma eletrônica, podendo 
ser obtida cópia por meio de requerimento ao e-mail do Gabinete do 
Conselheiro Nelson Pellegrino (gcnelsonpellegrino@tcm.ba.gov.
br) ou ao e-mail da GEPRO diretamente ou através de representante(s) 
credenciado(s), nos horários de expediente do Tribunal, na forma da 
Lei Complementar nº 06/91 e das disposições da Resolução TCM nº 
1.392/2019 (RITCM).

Para processos autuados via e-TCM os documentos deverão ser 
apresentados exclusivamente em meio eletrônico (através do e-mail 
gepro@tcm.ba.gov.br), em formato de arquivo ‘PDF’ que faculte acesso 
às pesquisas e cópias (PDF Pesquisável).

Salvador, 19 de novembro de 2024.

Cons. FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Presidente

EDITAL Nº 1014/2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA, por meio do presente Edital, notifica, inclusive 
através de e-mail ou AR, o Sr. Jânio Natal Andrade Borges, Prefeito 
do Município de Porto Seguro, assim como a Empresa CONSÓRCIO 
PÓRTICO-ARTEC PORTO 2, para que tomem conhecimento do Pedido 
de Diligência do Ministério Público de Contas (Manifestação MPC nº 
1725/2024 - Doc. nº 25), constante dos autos do Processo e-TCM n° 
10592e24, e, em querendo, apresente defesa no prazo de 20 (vinte) dias 
corridos, contados a partir da publicação deste edital. Saliente-se 

que o processo em referência tramita de forma eletrônica, podendo 
ser obtida cópia por meio de requerimento ao e-mail do Gabinete do 
Conselheiro Nelson Pellegrino (gcnelsonpellegrino@tcm.ba.gov.
br) ou ao e-mail da GEPRO diretamente ou através de representante(s) 
credenciado(s), nos horários de expediente do Tribunal, na forma da 
Lei Complementar nº 06/91 e das disposições da Resolução TCM nº 
1.392/2019 (RITCM).

Para processos autuados via e-TCM os documentos deverão ser 
apresentados exclusivamente em meio eletrônico (através do e-mail 
gepro@tcm.ba.gov.br), em formato de arquivo ‘PDF’ que faculte acesso 
às pesquisas e cópias (PDF Pesquisável).

Salvador, 19 de novembro de 2024.

Cons. FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Presidente

EDITAL Nº 1015/2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA, pelo presente Edital, notifica, inclusive através 
de e-mail ou AR, o Sr. Genival Deolino Souza, Prefeito Municipal 
de Santo Antônio de Jesus, no exercício financeiro de 2024, para 
que tome conhecimento da Denúncia e-TCM n° 21327e24, apresentada 
e produza os esclarecimentos meritórios que entender necessários, 
respeitado o prazo regimental de 20 (vinte) dias corridos, contadas 
a partir da publicação deste edital. Saliente-se que o processo em 
referência tramita de forma eletrônica, podendo ser obtida cópia por 
meio de requerimento ao e-mail do Gabinete do Conselheiro Plínio 
Carneiro Filho (gcpliniocarneirofilho@tcm.ba.gov.br) ou ao e-mail 
da GEPRO, diretamente ou através de representante(s) credenciado(s), 
nos horários de expediente do Tribunal, na forma da Lei Complementar 
nº 06/91 e das disposições da Resolução TCM nº 1.392/2019 (RITCM).

Para processos autuados via e-TCM os documentos deverão ser 
apresentados exclusivamente em meio eletrônico (através do e-mail 
gepro@tcm.ba.gov.br), em formato de arquivo ‘PDF’ que faculte acesso 
às pesquisas e cópias (PDF Pesquisável).

Salvador, 19 de novembro de 2024

Cons. FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Presidente

EDITAL Nº 1016/2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA, por meio do presente Edital, notifica, inclusive 
através de e-mail ou AR, o Sr. José Raimundo Araújo de Souza, 
Prefeito do Município de Ourolândia, para que tome conhecimento 
da decisão, constante dos autos do Processo e-TCM n° 25743e24, 
apresentando razões de defesa que entender cabíveis no prazo de 20 
(vinte) dias corridos, contados a partir da publicação deste edital, 
acompanhada de cópia integral do processo administrativo relativo 
à Concorrência Eletrônica nº 02/2024, sob pena de o feito ser julgado 
à sua revelia. Saliente-se que o processo em referência tramita de forma 
eletrônica, podendo ser obtida cópia por meio de requerimento ao e-mail 
do Gabinete do Conselheiro Nelson Pellegrino (gcnelsonpellegrino@
tcm.ba.gov.br) ou ao e-mail da GEPRO diretamente ou através de 
representante(s) credenciado(s), nos horários de expediente do Tribunal, 
na forma da Lei Complementar nº 06/91 e das disposições da Resolução 
TCM nº 1.392/2019 (RITCM).

Para processos autuados via e-TCM os documentos deverão ser 
apresentados exclusivamente em meio eletrônico (através do e-mail 
gepro@tcm.ba.gov.br), em formato de arquivo ‘PDF’ que faculte acesso 
às pesquisas e cópias (PDF Pesquisável).

Salvador, 19 de novembro de 2024.

Cons. FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Presidente

<#E.G.B#994632#4#1073787/>
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Notificações Inspetorias Regionais
N o t i f i c a ç õ e s  I n s p e t o r i a s  R e g i o n a i s

<#E.G.B#994360#5#1073496>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO RELATÓRIO DA INSPETORIA 
REGIONAL DE CONTROLE EXTERNO

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA - TCM/BA, no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA 
o(s) gestor(es) do(s)ÓRGÃO(S) ou ENTIDADE(S) abaixo relacionado(s) para 
que apresente(m) suas razões de defesa, exclusivamente em via eletrônica, 
por intermédio do processo eletrônico e-TCM, acompanhadas da respectiva 
documentação probatória,  em face  do(s) processo(s) de prestação de 
contas do período, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 21º, §1º 
da Resolução 1310/12 ou dos arts. 17 e 18 da Resolução TCM nº 1379/18;  
contados a partir da efetivação desta notificação eletrônica, nos termos dos 
artigos 17 e 18 da Resolução TCM nº 1338/15.

As razões de defesa devem ser depositadas na pasta ‘DEFESA À 
NOTIFICAÇÃO DA UJ’, do processo eletrônico e-TCM, em arquivo do tipo 
‘PDF Pesquisável’, sob a denominação ‘RESPOSTA À NOTIFICAÇÃO’, 
acompanhada da documentação probatória, também em arquivos do tipo ‘PDF 
Pesquisável’, denominado(s) e numerado(s) como anexo(s) sequencial(is).

De igual modo, nos municípios nominados no Anexo Único da 
Resolução TCM nº 1377/18, as razões de defesa referentes aos 
responsáveis pelas secretarias municipais de educação e saúde 
devem ser depositadas na mesma pasta, em arquivo do tipo ‘PDF 
Pesquisável’, sob as denominações ‘RESPOSTA À NOTIFICAÇÃO 
- EDUCAÇÃO’ e ‘RESPOSTA À NOTIFICAÇÃO - SAÚDE’, 
respectivamente, acompanhada da documentação probatória, também 
em arquivos do tipo ‘PDF Pesquisável’, denominado(s) e numerado(s) 
como anexo(s) sequencial(is).

Ressalte-se que, a partir desta data, o Relatório da Inspetoria 
Regional de Controle Externo, contendo as falhas e irregularidades, 
encontra-se disponível para visualização no Sistema e-TCM, 
acessível no endereço eletrônico http://e.tcm.ba.gov.br, na pasta 
Notificação/Notificação Complementar.

O gestor que deixar de atender a NOTIFICAÇÃO será considerado 
revel pelo TCM/BA para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 
processo nas condições que se encontrar.

7 ª Inspetoria Regional de Controle Externo - Caetité

PROC Nº GESTOR ENTIDADE PERÍODO

22428e24 ADILSON DA SILVA 
PEREIRA

Câmara Municipal de 
BOTUPORÃ

05/2024 a 08/2024

22429e24 RENATO SANTOS 
TEIXEIRA

Câmara Municipal de 
BRUMADO

05/2024 a 08/2024

22430e24 JEOVANE CARLOS 
TEIXEIRA COSTA

Câmara Municipal de 
CACULÉ

05/2024 a 08/2024

22431e24 RODRIGO JÚNIOR LIMA 
GONDIM

Câmara Municipal de 
CAETITÉ

05/2024 a 08/2024

22432e24 ALECI MOURA SILVA Câmara Municipal de 
CANDIBA

05/2024 a 08/2024

22433e24 JOÃO DIORANES DE 
OLIVEIRA, OSIRIO 

MARTINS DE OLIVEIRA

Câmara Municipal de 
CATURAMA

05/2024 a 08/2024

22434e24 GELSON CAIRES DA 
SILVA

Câmara Municipal de DOM 
BASÍLIO

05/2024 a 08/2024

23790e24 ZAQUEU RODRIGUES 
DA SILVA

Câmara Municipal de 
GUANAMBI

05/2024 a 08/2024

22435e24 TADEU PRADO 
REBOUÇAS PRATES

Câmara Municipal de 
IBIASSUCÊ

05/2024 a 08/2024

22436e24 WALDIR PIRES RIBEIRO 
DE BARROS

Câmara Municipal de 
IGAPORÃ

05/2024 a 08/2024

22437e24 ARTHUR GUIMARÃES 
NETO

Câmara Municipal de 
JACARACI

05/2024 a 08/2024

22438e24 ANCELMO PESSOA 
FERREIRA

Câmara Municipal de LAGOA 
REAL

05/2024 a 08/2024

22439e24 MARCOS JÚNIOR SENA 
DE SOUZA

Câmara Municipal de 
LICÍNIO DE ALMEIDA

05/2024 a 08/2024

22441e24 RONILTON CARNEIRO 
ALVES

Câmara Municipal de 
LIVRAMENTO DE NOSSA 

SENHORA

05/2024 a 08/2024

22442e24 ADRIANO PEREIRA 
SILVA

Câmara Municipal de 
MALHADA DE PEDRAS

05/2024 a 08/2024

22443e24 ADEMILTO DE OLIVEIRA 
FERREIRA

Câmara Municipal de 
MATINA

05/2024 a 08/2024

22444e24 PATRÍCIA CORREA 
RIBEIRO

Câmara Municipal de 
PALMAS DE MONTE ALTO

05/2024 a 08/2024

22445e24 FERNANDO ROGÉRIO 
OLIVEIRA VIANA

Câmara Municipal de 
PARAMIRIM

05/2024 a 08/2024

22446e24 LUIZ CARLOS 
MARTINHO

Câmara Municipal de PINDAÍ 05/2024 a 08/2024

22447e24 REGINALDO REIS DOS 
SANTOS

Câmara Municipal de RIO 
DO ANTÔNIO

05/2024 a 08/2024

22448e24 ADELICIO PINTO LEÃO Câmara Municipal de 
SEBASTIÃO LARANJEIRAS

05/2024 a 08/2024

22449e24 FRANCISCO GUEDES 
DOS SANTOS

Câmara Municipal de 
TANQUE NOVO

05/2024 a 08/2024

22450e24 EDSON DAVID JÚNIOR Câmara Municipal de 
URANDI

05/2024 a 08/2024

22452e24 MÔNICA ROCHA ALVES Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto - IGAPORA

05/2024 a 08/2024

22451e24 JOSIMAR SILVA CHAVES Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto - DOM BASÍLIO

05/2024 a 08/2024

22456e24 PEDRO CARDOSO 
CASTRO

Consórcio Desenvolvimento 
Sustentável do Alto Sertão

05/2024 a 08/2024

22454e24 GILVÂNIO ANTÔNIO 
DOS SANTOS

Consórcio Desenvolvimento 
Sustentável do Território 

Bacia do Paramirim

05/2024 a 08/2024

22455e24 REINALDO BARBOSA 
DE GÓES

Consórcio Público Interfede-
rativo da Saúde da Região do 

Alto Sertão

05/2024 a 08/2024

22453e24 PHELLIPE RAMONN 
GONÇALVES BRITO

Consórcio Interfederativo 
de Saúde da Região de 

Brumado

05/2024 a 08/2024

Salvador, 19 de novembro de 2024

Cons. FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Presidente

<#E.G.B#994360#5#1073496/>

ATOS DA PRESIDÊNCIA
ATOS DA PRESIDÊNCIA

<#E.G.B#994651#5#1073803>

Ato da Presidência nº 639/2024

Estabelece o quadro de avaliadores para o 
período avaliativo 2025 e institui a Comissão 
de Recursos da Avaliação de Desempenho do 
Servidor, no âmbito do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 41, item XXII e XXIII da Resolução TCM nº 1392/19 (Regimento 
Interno), e tendo em vista o disposto no art. 64 da Resolução TCM nº 
1395/19, alterada pelas Resoluções TCM nº 1443/21 e TCM nº 1465/22;

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam estabelecidas, conforme quadro abaixo, as unidades 
administrativas e responsáveis pela avaliação de desempenho dos 
servidores nelas lotados, para o período avaliativo 2025.

UNIDADE AVALIADOR

Gabinete da Presidência

Presidente Francisco de Souza Andrade 
Netto

Danilo José de Castro Estrela

Luiz Humberto Castro de Freitas
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Gabinete da Conselheira Aline Fernanda 
Almeida Peixoto

Cons. Aline Fernanda Almeida Peixoto

Nesmar Andrade da Silva

Gabinete do Conselheiro Ronaldo 
Sant´Anna

Cons. Ronaldo Sant´Anna

Milene de Oliveira Barbosa

Gabinete do Conselheiro Paulo Fernando 
Rangel de Lima

Cons. Paulo Fernando Rangel de Lima

Gaspar de Souza Júnior

Gabinete do Conselheiro Plínio Carneiro 
Filho

Cons. Plínio Carneiro Filho

José Leopoldino Oliveira Júnior

Gabinete do Conselheiro Mário 
Negromonte

Cons. Mário Negromonte

Maria Fernanda Borba de Araújo Lima

Gabinete do Conselheiro Nelson Pellegrino
Cons. Nelson Pellegrino

Aristides da Silva Batista
Ministério Público de Contas Procuradora Geral Aline Paim Monteiro 

do Rego Rio Branco

Secretaria Geral Ana Luiza Reis Mendonça

Gerência de Controle de Processos e 
Documentação

Luiz Alberto Borges da Silva Júnior

Assessoria Jurídica Flávia Lima de Queiroz

Corregedoria Cons. Plínio Carneiro Filho

Ouvidoria
Cons. Aline Fernanda Almeida Peixoto

José de Araújo Freitas Neto

Escola de Contas
Cons. Nelson Pellegrino

Cristiano Almeida Araújo

Assessoria de Comunicação Demóstenes Lima Teixeira

Controladoria Interna Ségio Luiz Santana Lordelo

Assessoria de Informações Estratégicas Valfredo Roque Pereira

Diretoria de Tecnologia da Informação José Roberto Leitão Alvarez

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas Mauro de Castro Portugal

Divisão de Bancos de Dados Sérvulo Dourado Cruz Lino

Divisão de Infraestrutura Tecnológica Rafael José Levita de Almeida

Superintendência de Controle Externo Marilene Ribeiro de Jesus Marques

1ª Diretoria de Controle Externo Marcelo Luís Pereira de Souza
2ª Diretoria de Controle Externo Felipe Melo de Barros Souto

3ª Diretoria de Controle Externo
Luíz Carlos da Costa Lino Leite

Bartolomeu Barros Lordelo Júnior 
Diretoria de Assistência aos Municípios Alessandro Prazeres Macedo

Diretoria de Controle de Atos de Pessoal Jailson Gomes de Araújo Júnior

1ª Divisão de Controle Externo Michel Alberto Lima Tesch

2ª Divisão de Controle Externo André Lorenço da Silva Rego

3ª Divisão de Controle Externo Rogério Cerqueira de Souza

4ª Divisão de Controle Externo Juliana Ferreira de Carvalho Andrade

Divisão Executiva de Fiscalização e 
Auditoria

Bartolomeu Barros Lordelo Júnior 

Divisão de Planejamento e Controle de 
Auditorias

André Luis Queiroz Soares 

1ª Gerência de Exame de Contas Adriana de Araújo Carneiro

2ª Gerência de Exame de Contas André de Matos Rodrigues

3ª Gerência de Exame de Contas Gabriel Jesus de Souza

4ª Gerência de Exame de Contas Andressa Santos Seixas

5ª Gerência de Exame de Contas Arnaldo Tavares Noya

6ª Gerência de Exame de Contas André Luís Queiroz Soares

1ª IRCE Salvador José Aurelino Costa Neto

2ª IRCE Feira de Santana Alexsandro Araújo Ferreira

3ª IRCE Santo Antônio de Jesus Clésio Pires Queiroz

4ª IRCE Itabuna Kátia Simone Sampaio Santos
5ª IRCE Vitória da Conquista Ramon de Souza Matos
6ª IRCE Jequié Tiago Bentes Araújo Pinto Gondim

7ª IRCE Guanambi Marcos Oliveira de Cerqueira 

8ª IRCE Alagoinhas Josival de Cristo Santos

9ª IRCE Serrinha Robson de Araújo Pastor

11ª IRCE Irecê Oscar Silva Neto

12ª IRCE Itaberaba Gilson Márcio Santos de Santana

21ª IRCE Juazeiro Joeliny Fernandes de Sousa

22ª IRCE Paulo Afonso Jane Clécia da Silva

23ª IRCE Jacobina Agnelo das Mercês Cordeiro

25ª IRCE Bom Jesus da Lapa Andreson André Moreira do Amaral

26ª IRCE Eunápolis Lenival Gonçalves Filho

27ª Barreiras Gildaci Pereira Oliveira

Seção de Documentação - SEDOC Sérgio Augusto Santana Montenegro

Superintendência de Planejamento e 
Gestão

José Francisco de Carvalho Neto

Diretoria Administrativa Financeira João Augusto Dantas Ribeiro

Diretoria de Planejamento e Gestão de 
Pessoas

Kleber Nogueira de Moraes

Divisão de Gestão de Pessoas Augusto Freire Bastos
Divisão de Desenvolvimento Organiza-
cional

Cristiane Carneiro de Campos Costa

Núcleo de Recursos Humanos Daniela Faria Carvalho

Seção de Controle e Pagamento de 
Pessoal

Ubérico Oliveira Sousa

Gerência Financeira Danival Pereira Dias

Gerência de Materiais Mônica Mascarenhas Rodrigues

Gerência de Serviços Gerais Lúcio Oliveira da Silva

Art. 2º. A Comissão de Recursos da Avaliação de Desempenho do 
Servidor será composta pelos seguintes servidores:

I - Luiza Josefina Rêgo Ferreira - Coordenador
Ana Clécia de Medeiros Diniz - Suplente

II - Ubérico Oliveira Sousa
Sônia Maria Silva Lima - Suplente

III - Mariana Santos Coutinho da Silva
Maria do Carmo Souto Maior Lima  - Suplente

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Cons. FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Presidente

<#E.G.B#994651#6#1073803/>

LICITAÇÕES,  CONTRATOS E 
CONVÊNIOS

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

<#E.G.B#994287#6#1073413>

RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2024

PROCESSO Nº: 04623e24 - BASE LEGAL: Art. 75, inciso XV da Lei 
14.133/2021. - CONTRATANTE: Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia. - CONTRATADO: Fundação Getúlio Vargas - FGV 
- OBJETO: Contratação direta de empresa para prestação de serviço 
de Curso de Pós-graduação stricto sensu - Mestrado Profissional em 
Gestão e Políticas Públicas (MPGPP), para 5 servidores do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA.- VALOR TOTAL: 
R$ 335.356,25 (trezentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e 
seis reais e vinte e cinco centavos) - ATIVIDADE: 01.128.462.5043 - 
DESPESA: 3.3.90.39- DATA DA ASSINATURA: 08/10/2024.
<#E.G.B#994287#6#1073413/>

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 19 de Novembro de 2024 às 23:50:15 Código de Autenticação: 976a6d4a



SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
20 DE NOVEMBRO DE 2024 
ANO XI
Nº 2.465 7

<#E.G.B#994621#7#1073771>

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL DE CONTAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL DE CONTAS

RESOLUÇÃO Nº 01/2024 
 

Dispõe sobre o Regimento Interno do Ministério 
Público de Contas junto ao Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia 

 
 

O Colégio de Procuradores do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia, neste ato representado pela sua Presidente, a Procuradora-Geral de Contas Aline Paim 

Monteiro do Rego, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 130 da Constituição Federal, 

e no art. 6º-B, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12/207/2011, e suas alterações posteriores, resolve instituir 

o Regimento Interno do órgão nos seguintes termos: 

 

TÍTULO I 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS, COMPETÊNCIA E COMPOSIÇÃO 

 

Art. 1º O Ministério Público de Contas é instituição permanente, essencial à atividade de controle externo da 

administração pública, com atuação junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, ao qual 

são aplicados os princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional. 

 

Parágrafo único. Na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos Municípios 

do Estado da Bahia e dos órgãos e entidades da administração direta e indireta sujeitas à jurisdição do Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, compete ao Ministério Público de Contas a tutela da legalidade, 

legitimidade e economicidade, bem como a salvaguarda dos princípios da impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

 

Art. 2º Compete ao Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 

Bahia, no exercício de suas funções institucionais: 

 

I - promover a defesa da ordem jurídica, requerendo, perante o Tribunal de Contas dos Municípios, as medidas 

de interesse da justiça, da administração e do erário municipal, inclusive mediante o oferecimento de 

representação; 

 

II - manifestar-se, por escrito e depois de finalizada a instrução, observada a materialidade, relevância e o 

risco dos processos, em observância à matriz previamente aprovada pelo Colégio de Procuradores, nos 

processos relativos à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial exercida pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, tanto no Plenário como nas Câmaras; 

 

III - comparecer às sessões e dizer do direito, verbalmente ou por escrito, em todos os assuntos sujeitos à 

deliberação no Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, tomando assento à direita do 

Presidente da sessão do Pleno ou das Câmaras; 
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IV - formular representações e interpor recursos permitidos em lei e no Regimento Interno do TCM/BA; 

 

V - propor a realização de inspeções, auditorias, tomadas de contas e demais providências em matérias da 

competência do Tribunal de Contas dos Municípios; 

 

VI - instaurar procedimento apuratório, bem como outros procedimentos administrativos correlatos sobre 

matérias relativas às suas funções institucionais, utilizando todos os meios necessários para a condução e 

conclusão dos expedientes; 

 

VII – expedir requisições, recomendações e orientações administrativas, visando à melhoria da gestão 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como o respeito aos interesses, direitos e 

bens cuja defesa lhe caiba promover, fixando, se for o caso, prazo razoável para a adoção das medidas cabíveis; 

 

VIII – requerer qualquer providência ordenatória que lhe pareça indispensável a melhor instrução da matéria, 

bem como informações complementares ou elucidativas que entender convenientes; 

 

IX – elaborar normas regulamentares internas; 

 

X – intervir nas sessões de julgamento em que atuar para sustentação oral, prestar esclarecimentos, alegar ou 

requerer o que considerar oportuno, podendo solicitar vista do processo, na forma prevista no Regimento 

Interno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia; 

 

XI - manifestar-se sobre projetos de lei, de resoluções e de instruções que impactem na atuação do Ministério 

Público de Contas e no exercício do controle externo; 

 

XII - exercer outras atribuições estabelecidas em lei ou regulamento. 

 

Art. 3º O quadro da carreira do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia é composto por 4 (quatro) cargos de Procuradores de Contas. 

 

Art. 4º O ingresso na carreira de Procurador far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, 

assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil e observando-se, na nomeação, a ordem de 

classificação, exigindo-se do bacharel em Direito, no mínimo, 03 (três) anos de atividade jurídica. 

 

Art. 5º O Ministério Público de Contas, a fim de racionalizar sua atuação, adotará critérios objetivos, 

definidos em ato expedido pelo Procurador-Geral, previamente aprovado pelo Colégio de Procuradores, para 
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selecionar os processos que deverão, obrigatoriamente, ser objeto de análise prévia pelo órgão mediante 

parecer escrito, de acordo com o art. 5º, inciso II, da Lei Estadual nº 12.207/11. 

 

TÍTULO II 

DAS PRERROGATIVAS E DAS FUNÇÕES MINISTERIAIS 

 

Art. 6º Aos membros do Ministério Público de Contas aplicam-se os direitos, vedações, garantias, 

prerrogativas, impedimentos e forma de investidura prescritos na Constituição Federal e na legislação 

pertinente ao Ministério Público brasileiro, em especial a do Estado da Bahia. 

 

Art. 7º Além das garantias da vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio, constituem 

prerrogativas dos membros do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia, no exercício de suas funções ou em razão delas, em conformidade com as Constituições 

Federal e Estadual e Leis Orgânica e Nacional do Ministério Público: 

 

I – receber o mesmo tratamento protocolar dispensado às autoridades do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado da Bahia; 

 

II – gozar de imunidade pelas opiniões que externar ou pelo teor de suas manifestações processuais ou 

procedimentais, nos moldes de sua independência funcional; 

 

III – ingressar e transitar livremente: 

a) na sala das sessões do Tribunal; e 

 

b) nas salas e dependências das unidades administrativas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 

Bahia; 

 

IV – examinar autos de processos administrativos ou judiciais, que tenham afinidade com o exercício da 

função ministerial, podendo extrair cópias e tomar apontamentos, nos termos da legislação aplicável; 

 

V – requisitar aos responsáveis pelos órgãos e entidades sujeitos à jurisdição do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia documentos e informações que lhe pareçam indispensáveis à melhor instrução 

da matéria, bem como informações complementares ou elucidativas que entender convenientes; 

 

VI – requisitar a prestação de auxílio ou colaboração por parte das autoridades administrativas, policiais e 

seus agentes; 
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Art. 8º Os membros do Ministério Público de Contas terão direito a 60 (sessenta) dias de férias por ano, as 

quais serão gozadas de acordo com escala aprovada pelo Colégio de Procuradores, cabendo ao Procurador 

Geral o envio à Presidência ou órgão competente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia; 

 

Parágrafo único. Somente em situações excepcionais, previamente aprovada pelo Colégio de Procuradores, 

poderão dois Procuradores gozarem férias simultaneamente. 

 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

CAPÍTULO I 

ESTRUTURA GERAL 

 

Art. 9º São Órgãos do Ministério Público de Contas: 

 

I – O Colégio de Procuradores 

II – A Procuradoria-Geral 

III – A Corregedoria-Geral de Contas 

IV – A Ouvidoria de Contas 

V – Os Gabinetes dos Procuradores de Contas; 

VI – Assessoria Técnica 

VII – Assessoria Administrativa 

 

Parágrafo único. O Ministério Público de Contas, para o desempenho de suas atribuições constitucionais e 

legais, contará com apoio administrativo e de pessoal disponibilizado pelo Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado da Bahia. 

 

CAPÍTULO II 

DO COLÉGIO DE PROCURADORES 

 

Art. 10. O Colégio de Procuradores, órgão administrativo e deliberativo máximo do Ministério Público de 

Contas, presidido pelo Procurador–Geral, é composto por todos os Procuradores em exercício, competindo–

lhe: 

 

I – deliberar sobre matérias institucionais e administrativas relativas ao Ministério Público de Contas, 

inclusive fixando a posição do órgão sobre matéria técnica controvertida, sem prejuízo da independência 

funcional de seus membros; 
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II – aprovar normativos internos acerca das matérias afetas às atribuições e funcionamento do Ministério 

Público de Contas; 

 

III - propor abertura de concurso público e as providências correlatas para sua realização; 

 

IV – fixar critérios objetivos para a distribuição equitativa dos processos entre os Procuradores, observada a 

regra da proporcionalidade; 

 

V – aprovar orientações acerca de matérias afetas às atribuições do Ministério Público de Contas, inclusive 

sobre a fixação de critérios de racionalização para seleção de processos, na forma prevista pelo art. 5º deste 

Regimento Interno; 

 

VI – sugerir ao Procurador-Geral providências ou medidas relativas ao aperfeiçoamento e aos interesses da 

Instituição, bem como à promoção, com maior eficácia, da defesa da ordem jurídica; 

 

VII – deliberar sobre propostas de alteração do Regimento Interno e sobre a emissão de atos normativos 

complementares que impactem no funcionamento do Colégio de Procuradores; 

 

XIII – eleger o Corregedor de Contas e o Ouvidor-Geral; 

 

IX - representar ao Corregedor de Contas acerca da instauração de sindicância ou procedimento 

administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público de Contas; 

 

X – julgar recurso, designado o relator por distribuição aleatória, contra decisão condenatória em 

procedimento administrativo disciplinar; 

 

XI – julgar pedido de revisão de processo administrativo disciplinar; 

 

XII - conhecer os relatórios de inspeção e correição realizados pela Corregedoria-Geral, decidindo, quando 

for o caso, sobre as providências que devam ser tomadas; 

 

XIII - aprovar as propostas legislativas de iniciativa do Ministério Público de Contas; 

 

XIV- deliberar sobre questões institucionais e administrativas, incluídos os recursos em processos 

administrativos internos; 

 

XV - deliberar sobre o remanejamento, entre os servidores lotados no órgão, das funções disponibilizadas 

pela Presidência ao Ministério Público de Contas; 
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XVI – deliberar sobre as metas e a forma de avaliação de desempenho dos servidores lotados no órgão; 

 

XVII - deliberar sobre vitaliciamente, ou não, de membro do Ministério Público de Contas; 

 

XVIII - deliberar sobre a formação da lista tríplice para provimento da vaga de Conselheiro do Tribunal de 

Contas, reservada a membro do Ministério Público de Contas; 

 

XIX – propor, mediante votação, dentre os Procuradores de Contas e integrantes da carreira, os nomes 

daqueles aptos a compor a lista tríplice, para fins de indicação do Procurador-Geral, a ser nomeado pelo 

Governador; 

 

XX - aprovar escala anual de participação de Procuradores em sessões colegiadas; 

 

XXI – aprovar escala anual de férias e licenças dos Procuradores 

 

XXII - exercer outras atribuições previstas em lei. 

 

Art. 11. O Colégio de Procuradores reunir-se-á ordinariamente a cada quadrimestre, independentemente de 

convocação, em data e horários fixos, que serão determinados na primeira reunião anual. 

 

§ 1º A convocação extraordinária, sempre que necessária, far-se-á pessoalmente, por escrito ou meio 

eletrônico, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência da data da pretensa reunião. 

 

§ 2º É obrigatório o comparecimento, ainda que por meio eletrônico, dos Procuradores às reuniões ordinárias 

e extraordinárias, salvo ausências devidamente justificadas. 

 

§ 3º Para a instalação da sessão é necessária a participação da maioria absoluta dos membros do Colégio de 

Procuradores. 

 

§ 4º Não havendo “quórum” suficiente para realização da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada da 

ocorrência, devendo desde já os membros presentes do Colégio de Procuradores decidir, fazendo constar na 

ata, o dia e o horário da nova reunião, ordinária ou extraordinária, observando-se, quanto àquela, a 

imperiosidade de realização mensal. 

 

§ 5º As reuniões do Colégio de Procuradores poderão ocorrer de forma presencial, por meio eletrônico ou em 

formato híbrido. 
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§ 6º A primeira reunião anual do Colégio de Procuradores deverá ser realizada no primeiro quadrimestre, em 

data a ser deliberada pela maioria absoluta dos seus membros mediante proposta encaminhada pelo seu 

Presidente. 

 

Art. 12. Das reuniões do Colégio de Procuradores lavrar-se-á ata circunstanciada de todas as deliberações 

tomadas e demais ocorrências, que ficará a cargo do Secretário do Colégio de Procuradores, eleito dentre um 

dos seus membros na primeira reunião anual que for realizada, podendo, ainda, ser convocado um servidor 

para auxiliá-lo nos trabalhos. 

 

Art. 13. Salvo determinação legal em contrário, o Colégio de Procuradores de Contas deliberará as matérias 

elencadas no artigo 10 pela maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate 

e/ou de qualidade. 

 

CAPÍTULO III 

DA PROCURADORIA-GERAL 

 

Art. 14. O Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia é 

dirigido pelo Procurador-Geral, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes da carreira, indicados 

em lista tríplice, para mandato de dois anos, permitida uma recondução para 01 (um) único mandato 

subsequente. 

 

Art. 15. A eleição para formação da lista tríplice realizar-se-á, bienalmente, na segunda quinzena de 

novembro do ano antecedente ao previsto para o término do mandato do Procurador-Geral. 

 

Parágrafo único. O Procurador-Geral de Contas publicará edital convocatório fixando data, horário e local 

da eleição. 

 

Art. 16. A candidatura à lista tríplice independe de inscrição, permitida a renúncia à elegibilidade, que deve 

ser apresentada ao Procurador-Geral até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para eleição. 

 

Parágrafo único. São inelegíveis e não poderão integrar a lista tríplice, além do Procurador-Geral que já se 

encontre no exercício do segundo mandato consecutivo, os membros do Ministério Público de Contas que: 

 

I – encontrando-se afastados da carreira, não as reassumam até 30 (trinta) dias antes da eleição, salvo férias, 

licença saúde ou maternidade; 

 

II – forem condenados por crimes dolosos, com decisão transitada em julgado; 
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III – tendo respondido a processo administrativo disciplinar, estejam cumprindo sanção correspondente; 

  

Art. 17. O direito a voto será exercido por todos os membros do Ministério Público de Contas em efetivo 

exercício, mediante voto plurinominal e secreto, sendo defesos os votos postal ou por procuração. 

 

§ 1º O voto dado a candidato inelegível será considerado nulo somente em relação a ele. 

 

§ 2º Serão incluídos na lista tríplice, em ordem decrescente, os três candidatos mais votados, se houver. Em 

caso de empate será incluído, sucessivamente, o candidato mais antigo no cargo, o de maior tempo de serviço 

público prestado ao Estado da Bahia e o mais idoso. 

 

Art. 18. O processo de eleição será presidido pelo Procurador-Geral de Contas, desde que inelegível, na forma 

prevista pelo parágrafo único do artigo 16 deste Regimento, ou haja renunciado à elegibilidade. 

 

§ 1º Caso o Procurador-Geral não se encontre nas hipóteses previstas no caput, caberá ao Procurador de 

Contas mais antigo no cargo e, sucessivamente, o de maior tempo de serviço público prestado ao Estado da 

Bahia e o mais idoso presidir o processo de eleição. 

  

§ 2º O processo de eleição não poderá ser presidido por Membro do Ministério Público de Contas que se 

enquadre nas hipóteses de inelegibilidade previstas nos incisos I, II e III do parágrafo único do art. 16 deste 

Regimento Interno. 

 

Art. 19. Proclamado o resultado, é facultada a interposição verbal e imediata de recurso, que será registrada 

em ata, cabendo ao Procurador de Contas que presidir o processo de eleição decidir no prazo de 2 (dois) 

dias úteis. 

  

§ 1º Não havendo interposição de recurso, o resultado da eleição será homologado. 

  

§ 2º Em caso de interposição de recurso, o resultado da eleição será homologado na mesma decisão que 

julgá-lo. 

  

Art. 20. Homologado o resultado, o Procurador-Geral de Contas encaminhará a lista tríplice, até o segundo 

dia útil seguinte ao que a receber, ao Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, a 

quem caberá o envio ao Chefe do Poder Executivo Estadual para que exerça o seu direito de escolha. 

 

§ 1º Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Procurador-Geral de Contas, nos 15 (quinze) 

dias que se seguirem ao do recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no cargo de membro 
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do Ministério Público de Contas o mais votado para exercício do mandato e, havendo empate, observar-se-á 

a regra prevista no §2º do art. 4º supra. 

 

§ 2º Na hipótese do parágrafo precedente, o Procurador-Geral de Contas expedirá ato declaratório, dando-se 

ciência ao Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia para fins de posse no cargo. 

 

Art. 21. Após tomar posse no cargo, o Procurador-Geral de Contas designará, entre os Procuradores de Contas 

em efetivo exercício, o Procurador-Geral de Contas Adjunto, que o substituirá em suas ausências e 

impedimentos, sem prejuízo das atribuições de origem, passando o Procurador-Geral de Contas Adjunto a 

fazer jus, durante a substituição, à percepção do subsídio do cargo exercido, desde que a mesma se dê por 

tempo superior a 10 (dez) dias 

 

Art. 22. Compete ao Procurador–Geral: 

 

I – exercer a chefia do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia, representando-o judicial e extrajudicialmente; 

 

II - promover a defesa da Ordem Jurídica, requerendo perante o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia as medidas de interesse da Justiça, da Administração e dos erários estadual e municipal; 

 

III - comparecer às sessões do Tribunal Pleno, de forma presencial ou virtual, dizendo do direito, oralmente 

ou por escrito, nos processos e expedientes sujeitos à deliberação do Tribunal; 

 

IV - designar os Procuradores para participarem das sessões das Câmaras; 

 

V - emitir pareceres jurídicos, oralmente ou por escrito, nos processos e expedientes cuja competência 

originária recaia sobre a Procuradoria-Geral, podendo, inclusive, interpor recursos e revisão permitidos em 

lei e no Regimento Interno do Tribunal de Contas; 

 

VI - promover a distribuição interna de processos e expedientes no âmbito do Ministério Público de Contas 

do Estado da Bahia; 

 

VII – integrar e presidir o Colégio de Procuradores; 

 

VIII - requisitar, mediante ofício, as informações e documentos necessários ao cumprimento da missão 

institucional do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia; 

 

IX - delegar atribuições em matéria de sua competência aos Procuradores; 
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X – propor ao Presidente do Tribunal de Contas o apoio administrativo e de pessoal necessários ao 

desempenho da missão do Ministério Público, nos termos do art. 7º da Lei nº 12.207/2011; 

 

XI – integrar o funcionamento do Tribunal Pleno da Corte de Contas; 

 

XII – expedir ofícios relativos à Procuradoria-Geral do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado da Bahia; 

 

XIII – firmar, ouvido o Colégio de Procuradores, convênios e acordos de cooperação com outras instituições 

para curso oficial de preparação para o Ministério Público de Contas e para o aperfeiçoamento dos membros 

da Instituição, bem como para atuações de fiscalização conjuntas ou realização de força-tarefa com outros 

órgãos ministeriais e instituições afins; 

 

XIV – organizar as escalas de férias dos Servidores lotados no órgão; 

 

XV – encaminhar à Presidência do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia licenças, férias e 

autorização para o afastamento de membros do Ministério Público de Contas e dos Servidores lotados no 

órgão, bem como solicitar as respectivas suspensões e interrupções, no interesse do serviço público; 

 

XVI – solicitar pedidos de diárias dos membros e servidores do Ministério Público de Contas, encaminhando 

tais pedidos à Presidência do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para decisão administrativa; 

 

XVII – manter e atualizar os dados institucionais contidos no espaço próprio do Ministério Público de Contas 

na rede mundial de computadores; 

 

XVIII – indicar Servidores para participar das comissões especiais temporárias aprovadas pelo Colégio de 

Procuradores, como também aprovar a participação de Servidores em comissões especiais e grupos de 

trabalho no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da Bahia; 

 

XIX – representar pela instauração de processo disciplinar; 

 

XX – designar Procurador ou servidor para secretariar as reuniões do Colégio de Procuradores; 

 

XXI – aplicar as sanções fixadas em processo disciplinar contra membro do Ministério Público de Contas do 

Estado da Bahia; 

 

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 19 de Novembro de 2024 às 23:50:15 Código de Autenticação: 976a6d4a



17
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
20 DE NOVEMBRO DE 2024 
ANO XI
Nº 2.465

XXII - elaborar e encaminhar à Presidência do Tribunal a lista tríplice de Procuradores para provimento de 

vaga de Conselheiro, segundo o critério de antiguidade; 

 

XXIII - encaminhar ao Presidente do Tribunal o nome de todos os Procuradores que satisfaçam os requisitos 

constitucionais para preenchimento de vaga de Conselheiro, segundo o critério de merecimento; 

 

XXIV – manifestar-se nos incidentes de uniformização de jurisprudência e inconstitucionalidade 

encaminhados ao Ministério Público de Contas; 

 

XXV - designar entre os Procuradores de Contas em efetivo exercício, o Procurador-Geral de Contas Adjunto; 

 

XXVI – exercer outras atribuições previstas em lei; 

 

Parágrafo único. A competência prevista no inciso III deste artigo poderá ser delegada aos demais 

Procuradores. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CORREGEDORIA DE CONTAS 

 

Art. 23. A Corregedoria-Geral do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado da Bahia é órgão encarregado de orientar, fiscalizar e avaliar as atividades funcionais e a conduta 

dos membros do Ministério Público de Contas. 

 
Art. 24. São atribuições do Corregedor-Geral, dentre outras: 

 

I - realizar correições e inspeções, remetendo relatório reservado ao Colégio de Procuradores de Contas; 

 

II - fazer recomendações, sem caráter vinculativo, às Procuradorias de Contas; 

 

III - instaurar, de ofício ou por provocação de membro do Ministério Público de Contas, processo disciplinar 

contra membro da instituição, presidindo-o e encaminhando as respectivas conclusões para deliberação do 

Colégio de Procuradores de Contas; 

 

IV – apresentar anualmente ao Procurador-Geral de Contas, na primeira quinzena de fevereiro, relatório com 

dados estatísticos sobre as atividades desenvolvidas pelas Procuradorias de Contas, no ano anterior. 

 

V – elaborar relatório final quanto à conduta pessoal e funcional dos membros em estágio probatório ao fim 

do respectivo biênio, submetendo-o à apreciação do Colégio de Procuradores; 

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 19 de Novembro de 2024 às 23:50:15 Código de Autenticação: 976a6d4a



18
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
20 DE NOVEMBRO DE 2024 
ANO XI
Nº 2.465

 

VI - exercer suas funções sem prejuízo das atribuições do cargo de Procurador de Contas; 

 

VII – propor ao Colégio de Procuradores as medidas necessárias ou recomendáveis para a correção, 

racionalização e eficiência dos serviços e aperfeiçoamento institucional; 

 

VIII – convocar e realizar reuniões com os membros do Ministério Público de Contas para tratar questões 

institucionais, funcionais e disciplinares; 

 

IX - celebrar acordos de cooperação técnica com outros Ministérios Públicos ou órgãos, com vistas ao 

aperfeiçoamento da atividade correcional; 
 

X – submeter ao Colégio de Procuradores proposta de atos normativos relacionados ao funcionamento e 

execução das atividades da Corregedoria; 
 
Art. 25. A Corregedoria de Contas é exercida pelo Corregedor-Geral, eleito entre os integrantes da carreira e 

nomeado pelo Procurador-Geral de Contas para mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução para 01 

(um) único mandato subsequente. 

 

§ 1º O mandato do Corregedor de Contas seguirá o calendário do mandato do Procurador-Geral de Contas. 

 

§ 2º Será eleito Corregedor-Geral aquele que obtiver maior número de votos. 

 

§ 3º Em caso de empate será incluído, sucessivamente, o candidato mais antigo no cargo, o de maior tempo 

de serviço público prestado ao Estado da Bahia e o mais idoso. 

 

§ 4º É inelegível para a função de Corregedor, o Procurador de Contas que: 

 

I – houver sido condenado por crime doloso, com decisão transitada em julgado; 

 
II – tiver sofrido pena disciplinar, desde que não reabilitado. 
 
§ 5º A eleição para Corregedor-Geral do Ministério Público de Contas deverá ocorrer, preferencialmente, na 

mesma data marcada para eleição do Procurador-Geral de Contas. 
 

Art. 26. Compete ao Corregedor de Contas designar, entre os Procuradores de Contas em efetivo exercício, 

o Corregedor de Contas Adjunto, que o substituirá em suas ausências e impedimentos, sem prejuízo das 

atribuições de origem. 
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Art. 27. Ocorrendo a vacância do cargo de Corregedor-Geral será realizada nova eleição para a 

complementação do mandato. 

 

Art. 28. O procedimento para a realização das atribuições correlatas à Corregedoria-Geral, incluindo as 

correições, inspeções e processos administrativos disciplinares, será regulamentado em ato normativo próprio, 

a ser aprovado pelo Colégio de Procuradores. 

 

Parágrafo único. Os atos normativos emanados da Corregedoria serão expedidos pelo Corregedor-Geral. 

 

Art. 29. O Corregedor-Geral contará, para execução de seus trabalhos, com o apoio administrativo e 

assessoramento técnico dos servidores lotados na Assessoria Administrativa do Ministério Público de Contas 

e na Procuradoria-Geral, a fim de não causar prejuízos às atividades ordinárias na origem 

 

SEÇÃO I 

DAS CORREIÇÕES E INSPEÇÕES 

 

Art. 30. Incumbe ao Corregedor-Geral realizar, diretamente ou por delegação de competência, correições e 

inspeções, adotando ou orientando medidas preventivas ou saneadoras, bem como encaminhando 

providências em face de eventuais problemas constatados. 
 

Art. 31. Para o melhor desempenho e segurança das atividades de fiscalização, são definidos os seguintes 

conceitos: 

 

I – Correição: procedimento para verificação do funcionamento dos órgãos do Ministério Público de Contas, 

independentemente da existência ou notícia de irregularidade; 

 

II – Inspeção: procedimento para apuração de fatos específicos e graves no âmbito dos órgãos do Ministério 

Público de Contas. 

 

SUBSEÇÃO I 

DAS CORREIÇÕES 

 

Art. 32. A correição tem por finalidade verificar: 

 

I - a regularidade, eficiência, efetividade e eficácia do exercício das funções dos órgãos e membros do 

Ministério Público de Contas; 
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II - o cumprimento das obrigações legais e das determinações da Corregedoria-Geral e da Procuradoria-Geral 

de Contas; 

 

III – o cumprimento dos deveres funcionais pelo membro do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º A correição envolve a fiscalização, o controle, a orientação e o acompanhamento dos serviços realizados 

pelos órgãos do Ministério Público de Contas. 

 

§ 2º Nas correições, também será verificado, se for o caso, se os membros do Ministério Público de Contas: 

 

I – são assíduos e diligentes nas suas atividades; 

II – possuem bom comportamento público, não procedendo, no exercício de suas funções ou fora delas, de 

modo a comprometer a dignidade do cargo ou diminuir a confiabilidade pública da Instituição; 

III – adotam condutas que denotam incapacidade ou desídia. 

 

Art. 33. As correições serão ordinárias e extraordinárias. 

 

§ 1º Será realizada pelo menos uma correição ordinária ao ano, mediante sorteio entre as Procuradorias. 

 

§ 2º Quando a correição recair sobre Procuradoria vinculada ao Corregedor-Geral, a condução da correição 

ordinária caberá ao Corregedor de Contas Adjunto. 

 

§ 3º Será realizada correição extraordinária sempre que houver necessidade, por deliberação do Procurador-

Geral de Contas, do Colégio de Procuradores ou por iniciativa do Corregedor-Geral, de ofício, em face de 

notícias ou reclamações relativas a falhas, omissões ou abusos que possam comprometer a atuação da 

Instituição, o seu prestígio ou a regularidade de suas atividades. 

 

SUBSEÇÃO II 

DAS INSPEÇÕES 

 
Art. 34. A Inspeção destina-se, dentre outras questões, à apuração de: 

 

I – irregularidades que comprometam o regular funcionamento do órgão; 

II – atos que comprometam o prestígio ou a dignidade da Instituição; 

III – descumprimento do dever funcional; 

 

Art. 35. O procedimento da Inspeção observará, no que couber, as disposições previstas para a Correição. 

 

SUBSEÇÃO II 
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
 

Art. 36. Verificada a violação do dever imposto a membro do Ministério Público de Contas, o Corregedor-

Geral determinará a realização de sindicância ou proporá a instauração de processo administrativo disciplinar. 

 

Art. 37. É vedado aos servidores e estagiários da Corregedoria-Geral prestar informações a respeito de 

procedimentos disciplinares sigilosos a quem não figure como parte ou representante legal da parte, ficando 

ressalvado, outrossim, o direito de petição direcionado por escrito ao Corregedor-Geral. 

 

CAPÍTULO V 

DA OUVIDORIA 

 

Art. 38. A Ouvidoria tem por objetivo contribuir para elevar continuamente os padrões de transparência, 

presteza e segurança das atividades da Instituição. 

 

Art. 39. São atribuições da Ouvidoria: 

 

I - receber, examinar e encaminhar reclamações, elogios, pedidos de informações e sugestões sobre atividades 

competência deste Ministério Público de Contas; 

 

II - receber e registrar representações, denúncias e comunicações contendo informações relevantes sobre atos 

administrativos e de gestão praticados por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 

distribuindo-as às Procuradorias de Contas para o devido encaminhamento, mediante critérios previamente 

definidos pelo Colégio de Procuradores; 

  

III - elaborar e encaminhar ao Procurador-Geral de Contas e ao Corregedor-Geral, anualmente, relatório 

contendo a síntese das ocorrências, destacando os encaminhamentos dados a cada expediente e, se for o caso, 

os resultados concretos decorrentes das providências adotadas; 

 

IV - organizar e manter arquivo de toda a documentação relativa às ocorrências e sugestões endereçadas à 

Ouvidoria, inclusive dos respectivos encaminhamentos; 

 

V – atender aos pedidos de cópias de manifestações exaradas pelo Ministério Público de Contas e de 

fornecimento de certidões; 

 

VI - estimular o controle social por meio de programas e de ações voltadas à população em geral. 

 

Art. 40. A Ouvidoria será conduzida pelo Ouvidor-Geral, eleito entre os integrantes da carreira e nomeado 

pelo Procurador-Geral de Contas para mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução para 01 (um) único 

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 19 de Novembro de 2024 às 23:50:15 Código de Autenticação: 976a6d4a



22
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
20 DE NOVEMBRO DE 2024 
ANO XI
Nº 2.465

mandato subsequente. 

 

§ 1º O mandato do Ouvidor-Geral seguirá o calendário do mandato do Procurador-Geral de Contas. 

 

§ 2º Será eleito Ouvidor-Geral aquele que obtiver maior número de votos. Em caso de empate será incluído, 

sucessivamente, o candidato mais antigo no cargo, o de maior tempo de serviço público prestado ao Estado 

da Bahia e o mais idoso. 

 

§ 3º É inelegível para a função de Corregedor, o Procurador de Contas que: 

 

I – houver sido condenado por crime doloso, com decisão transitada em julgado; 

 
II – tiver sofrido pena disciplinar, desde que não reabilitado. 
 
§ 4º A eleição para Ouvidor-Geral do Ministério Público de Contas deverá ocorrer, preferencialmente, na 

mesma data marcada para eleição do Procurador-Geral de Contas. 
 

Art. 41. Compete ao Ouvidor-Geral designar, entre os Procuradores de Contas em efetivo exercício, o Ouvidor 

Adjunto, que o substituirá em suas ausências e impedimentos, sem prejuízo das atribuições de origem. 

 

Art. 42. Ocorrendo a vacância do cargo de Ouvidor-Geral será realizada nova eleição para a complementação 

do mandato. 

 

Art. 43. A Ouvidoria contará, para execução de suas atividades, com o apoio administrativo e assessoramento 

técnico dos servidores lotados na Assessoria Administrativa e na Procuradoria-Geral, a fim de não causar 

prejuízos às atividades ordinárias na origem. 

 

Parágrafo único. É facultado ao Ouvidor a delegação das atribuições previstas nos incisos I, II, IV e V do art. 

39. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS PROCURADORIAS 

 

Art. 44. Para fins de operacionalização e execução das suas atribuições, especialmente a distribuição dos 

processos sujeitos a análise julgamento pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, o 

Ministério Público de Contas é composto por 4 (quatro) Procuradorias de Contas, assim denominadas: 

 

I - 1ª Procuradoria de Contas; 
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II - 2ª Procuradoria de Contas; 

III - 3ª Procuradoria de Contas; 

IV - 4ª Procuradoria de Contas; 

 

§ 1º Cada Procuradoria é composta por um 1 (um) Procurador de Contas e pelo(s) assessor(es) e estagiário(s) 

vinculados. 

  

§ 2º A lotação dos Procuradores nas respectivas Procuradorias perdura pelo prazo de 2 (dois) anos. 

 

§ 3º Após o período de 2 (dois) anos aludido no parágrafo precedente, fica assegurado, entre os Procuradores, 

o rodízio nas Procuradorias, mediante alternância sucessiva, na seguinte forma: a) o Procurador até então 

titular da 1ª Procuradoria de Contas passará a ser o responsável pela 2ª Procuradorias de Contas; b) o 

Procurador até então titular da 2ª Procuradoria de Contas passará a ser o responsável pela 3ª Procuradorias 

de Contas; c) o Procurador até então titular da 3ª Procuradoria de Contas passará a ser o responsável pela 4ª 

Procuradorias de Contas, e; d) o Procurador até então titular da 4ª Procuradoria de Contas passará a ser o 

responsável pela 1ª Procuradorias de Contas.   

 

§ 4º Os processos que se encontram nos gabinetes de cada Procuradoria, previamente à data de realização do 

rodízio a que alude o parágrafo terceiro supra, permanecerão sob a responsabilidade do Procurador para o 

qual foram distribuídos inicialmente, antes do rodízio. 

 

Art. 45. A competência funcional das Procuradorias de Contas será definida em ato normativo próprio, 

previamente aprovado pelo Colégio de Procuradores. 

 

Art. 46. Com vistas à celeridade da instrução dos feitos e à observância aos princípios da economicidade, 

eficiência e impulso oficial, os Procuradores de Contas podem delegar aos servidores lotados no Ministério 

Público de Contas a atribuição para exarar e subscrever despachos de mero expediente. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS NÚCLEOS TEMÁTICOS DE ATUAÇÃO 

 

Art. 47. Com a finalidade de aprimorar a atuação dos Procuradores de Contas no exercício do Controle 

Externo da Administração Pública Municipal, especialmente da competência prevista no inciso I, art. 5º, da 

Lei Estadual nº 12.207/2011, o Ministério Público de Contas contará, além das Procuradorias, com quatro 

Núcleos Temáticos de Atuação (“NTA”): 

 

a) Núcleo de Licitações com enfoque na contratação de bens e serviços em geral; 

b) Núcleo de Licitações com enfoque na contratação de obras e serviços de engenharia; 
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c) Núcleo de Saúde e Educação; e 

d) Núcleo de demandas externas, contratação de pessoal e outros. 

 

Art. 48. A atuação do NTA contempla, dentre outras atribuições relacionadas à missão constitucional do órgão: 

 

I - a instauração de procedimentos apuratórios para obtenção de subsídios necessários à formação do 

convencimento do membro do Ministério Público de Contas acerca da irregularidade dos fatos que lhe sejam 

comunicados; 

 

II – o recebimento e processamento de solicitações externas; 

 

III - a formulação de representação ao Tribunal de Contas, inclusive com pedido de tutela de urgência; 

 

IV - a realização de estudos e elaboração de notas técnicas sobre temas relevantes para o controle da gestão 

pública; 

 

V- a participação em comissões, comitês técnicos, grupos de trabalho e afins; 

 

VI - a relatoria de propostas de recomendações ou enunciados ministeriais, que deverá ser submetida à 

aprovação pelo Colégio de Procuradores; e 

 

VII – determinar o arquivamento dos Procedimentos Apuratórios. 

 

Parágrafo único. Os Procedimentos Apuratórios e Solicitações Externas instaurados no Ministério Público de 

Contas, após distribuídos, passam a incorporar o acervo processual do NTA correspondente. 

 

Art. 49. Cada NTA é coordenado por um membro do Ministério Público de Contas, formalmente designado 

por ato normativo expedido pela Procuradora-Geral, sendo a primeira lotação em cada NTA definida após 

sorteio realizado pela Assessoria Administrativa do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º A lotação dos Procuradores nos respectivos Núcleos Temáticos de Atuação perdura pelo prazo de 2 (dois) 

anos. 

 

§ 2º Sempre que realizado o rodízio na titularidade das Procuradorias do Ministério Público de Contas, será 

automaticamente alterada a coordenação dos Núcleos Temáticos de Atuação, em observância às regras e 

vinculações estabelecidas em Ato Normativo Próprio. 

 

§ 3º Os processos que se encontram nos gabinetes previamente à realização do rodízio na coordenação dos 
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Núcleos Temáticos de Atuação permanecerão sob a responsabilidade do Procurador para o qual foram 

inicialmente distribuídos, assim permanecendo até o encerramento do expediente. 

 

Art. 50. Compete ao Coordenador de cada NTA: 

 

I - coordenar o planejamento da atuação nos procedimentos administrativos relacionados ao tema; 

 

II - estabelecer intercâmbio de ideias e experiências com outros órgãos governamentais ou não-

governamentais, de modo a aprimorar a atuação do controle naquela área de atuação; 

 

III – receber e presidir a instrução dos Procedimentos Apuratórios que possuem vinculação com a área de 

atuação do NTA sob sua coordenação; 

 

IV – promover a gestão do acervo processual vinculado ao NTA sob sua coordenação; 

 

V – adotar as medidas efetivas que possam garantir a preservação do erário e do interesse público em relação 

às matérias afetas à atuação do NTA. 

 

VI - apresentar ao Corregedor-Geral, caso solicitado, relatório anual das atividades desenvolvidas. 

 

Parágrafo único. Caberá à assessoria de cada Coordenador, conjuntamente com a Assessoria Administrativa, 

prestar apoio técnico e administrativo ao NTA. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ASSESSORIA TÉCNICA 

 

Art. 51. Os Gabinetes da Procuradoria-Geral e das Procuradorias de Contas contarão com assessoria própria, 

integrada por servidores efetivos e/ou comissionados lotados no respectivo gabinete, incumbidos de prestar 

auxílio nas atividades de competência dos Procuradores. 

 

Art. 52. São atribuições da Assessoria Técnica: 

 

I – a elaboração de pareceres e despachos, recursos e requerimentos nos processos que lhes forem 

encaminhados; 

 

II – o controle dos prazos dos processos submetidos a seu exame, notadamente quanto aos feitos que 

demandem análise prioritária; 
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III – a apresentação de sugestões para o oferecimento de representações no âmbito do Ministério Público de 

Contas; 

 

IV – a elaboração de estudos de natureza técnica, por solicitação dos membros do Ministério Público de 

Contas; 

 

V – o assessoramento direto ao Procurador de Contas a que estejam subordinados, na resolução de processos 

e procedimentos, dentre outras atribuições; 

 

VI – a gestão e orientação dos estagiários lotados nas Procuradorias de Contas; 

 

Art. 53. Cabe à Assessoria do Gabinete do Procurador-Geral a atividade de assessoramento técnico e jurídico, 

competindo–lhe, especialmente: 

 

I - prestar apoio ao Procurador-Geral na execução de suas atribuições, controlando os prazos e promovendo 

a análise técnica dos processos e expedientes submetidos ao seu exame; 

 

II – prestar apoio ao Corregedor de Contas e ao Ouvidor-Geral na execução das correspondentes atribuições, 

sempre que demandado para tanto; 

 

III - prestar apoio à Ouvidoria e Assessoria Administrativa no esclarecimento de dúvidas envolvendo a 

distribuição de processos para as Procuradorias de Contas e Núcleos Temáticos de Atuação; 

 

IV – prestar apoio jurídico e operacional às atividades desempenhadas pela Assessoria Administrativa do 

Ministério Público de Contas; 

 

V – elaboração e arquivamento das atas das reuniões colegiadas do órgão, sempre que designado pelo 

Procurador-Geral para tanto; 

 

VI – elaboração, controle e arquivamento dos atos normativos expedidos pelo Ministério Público de Contas; 

 

VII – acompanhamento técnico das sessões colegiadas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 

Bahia; 

 

VIII – participação em grupos de trabalho, sempre que designado pelo Procurador-Geral para tanto; 

 

VIII - apoiar o Procurador-Geral nas atividades relacionadas à Rede de Controle do Estado da Bahia; 
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IX – participação em reuniões institucionais junto aos gabinetes, setores técnicos e administrativos do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, sempre que designado para tanto pelo Procurador-

Geral; 

 

X – elaboração de ofícios internos de natureza técnica e informativa; 

 

XI – interface com as assessorias dos demais Ministérios Públicos de Contas; 

 

XII – elaboração de roteiros para definição da matriz de atuação processual do Ministério Público de Contas, 

observando as premissas previamente definidas pelo Colégio de Procuradores. 

 

CAPÍTULO IX 

DA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA 

 

Art. 54. São atribuições da Assessoria Administrativa, órgão vinculado à Procuradoria-Geral e que abrange a 

Secretaria do Ministério Público de Contas: 

 

I – executar a rotina administrativa do órgão, prestando atendimento ao público interno e externo; 

 

II – monitorar o regular funcionamento do site oficial da instituição (mpc.ba.gov.br/m), alimentando, 

mediante prévia aprovação do Procurador-Geral, o seu conteúdo visual e textual; 

 

III – elaboração da pauta semanal de julgamento dos processos de controle externo; 

 

IV – dar suporte aos Procuradores durante a realização das sessões plenárias a camerais; 

 

V - efetivar a movimentação, física e eletrônica, dos processos de controle externo e demais expedientes 

encaminhados ao Ministério Público de Contas, consoante os critérios de competência estabelecidos neste 

Regimento e em outros normativos aprovados pelo Colégio de Procuradores; 

 

VI - receber os expedientes encaminhados por terceiros, autuá-los como processo administrativo, gerar um 

número interno de processo, cadastrá-los na planilha de controle deste órgão ministerial de acordo com a 

natureza, e distribuí-los à Procuradoria ou Núcleo Temático de Atuação, conforme o caso; 

 

VII - exarar, mediante autorização do Procurador–Geral de Contas, Corregedor-Geral ou Ouvidor despachos 

de mero expediente visando o impulso oficial dos feitos; 

 

VIII – encaminhar aos destinatários as notificações, ofícios e demais atos de comunicação expedidos pelos 
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membros do Ministério Público de Contas no âmbito dos Procedimentos Apuratórios e demais expedientes; 

 

IX – elaborar os relatórios de atividades do órgão; 

 

X – elaboração de ofícios internos de natureza administrativa; 

 

XI - apoiar os sorteios realizados no órgão, incluindo aqueles para definição da matriz de atuação processual 

do Ministério Público de Contas; 

 

XII - apoiar a Ouvidoria na execução das atividades previstas nos incisos I. II, IV e V do art. 39 deste 

Regimento Interno; 

 

XIII – execução de atividades complementares em apoio à Assessoria do Gabinete da Procuradoria-Geral; 

 

XIV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Procurador-Geral, Corregedor de Contas e pelo 

Ouvidor-Geral. 

 

TÍTULO III 

DOS PROCESSOS 

CAPÍTULO I 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS DE CONTROLE EXTERNO 

 

Art. 55. A distribuição inicial dos processos de controle externo entre as Procuradorias, oriundos do Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, observará os grupos de municípios e entidades vinculados 

às Procuradorias de Contas, conforme definido no ato normativo mencionado no art. 53 deste Regimento 

Interno. 

 
§ 1º Caso um processo seja autuado/cadastrado no sistema do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia contendo vínculo com mais de um município ou entidade, e desde que estes estejam vinculados a 

Procuradorias de Contas distintas, o Procurador responsável pela emissão de pronunciamento inicial será 

definido através de sorteio entre as Procuradorias competentes, a ser realizado pela Assessoria Administrativa 

do Ministério Público de Contas. 

 

§ 2º No caso de apensamento ou anexação de processos, inclusive relativos a municípios ou entes distintos, 

o procurador responsável pela emissão de pronunciamento será aquele originalmente competente ou prevento 

para atuar no processo principal. 
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§ 3º As prestações de contas de governo do Prefeito da Capital do Estado da Bahia serão distribuídas em 

sistema de rodízio anual entre as quatro Procuradorias de Contas, cabendo ao Procurador responsável a 

manifestação do Ministério Público nestes casos. 

 

Art. 56. O Procurador que primeiro se manifestar no processo de controle externo, ainda que em decorrência 

de substituição, torna-se prevento, inclusive para atuar em processo(s) conexo(s) e em fase recursal. 

 

§ 1º Entende-se como manifestação, para fins de incidência do critério da prevenção, a expedição de um 

parecer de mérito ou pedido de diligência. 

 

§ 2º A prática de atos de mero expediente, assim como a prolação de despachos não atraem o critério da 

prevenção. 

 

§ 3º Na hipótese de advir situação de impedimento ou suspeição após materializada a prevenção, tornar-se-á 

prevento o Procurador que exarar a primeira manifestação após a redistribuição do feito. 

 

§ 4º A regra de prevenção prevista no caput se aplica a todos os processos de controle externo encaminhados 

ao Ministério Público de Contas, inclusive aqueles com passagem anterior pelo órgão ministerial, devendo-

se observar, nestes casos, para fins de distribuição, o Procurador prevento. 

 

CAPÍTULO II 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS INTERNOS 

 

Art. 57. Todos os expedientes que tramitarem no Ministério Público de Contas, que não se enquadrem como 

processo de controle externo, na forma do capítulo anterior, serão tratados como um processo administrativo 

autônomo, e deverão ser autuados no sistema e-TCM, podendo se enquadrar como Procedimento Apuratório, 

Solicitação Externa, Solicitação de Cópia ou Comunicado Externo. 

 

§ 1º Para fins do caput, entende-se por: 

 

a) Procedimento Apuratório: todos os requerimentos, reclamações, representações e denúncias oriundos de 

terceiros, recebidas no Ministério Público de Contas, trazendo fatos que possam, em tese, justificar sua 

atuação, na forma do art. 5º da Resolução MPC/BA nº 01/2023. 

 

b) Solicitação Externa: os expedientes encaminhados ao Ministério Público de Contas por outros órgãos 

públicos solicitando informações ou documentos a respeito de determinado fato ou processo; 
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c) Solicitação de Cópia: os expedientes encaminhados ao Ministério Público de Contas por pessoas físicas 

ou jurídicas solicitando cópia de manifestação ou documento previamente expedido pelo órgão; 

 

d) Comunicado Externo: os expedientes encaminhados ao Ministério Público de Contas noticiando fatos ou 

ocorrências a título de mero conhecimento, que não demandem uma atuação complementar do órgão no 

âmbito do seu dever de ofício. 

 

§ 2º Não serão cadastrados como processos administrativos os expedientes endereçados ao Ministério Público 

de Contas contemplando convites para participação em eventos. 

 

Art. 58. A atuação do Ministério Público de Contas nos Procedimentos Apuratórios e Solicitações Externas 

ocorrerá, prioritariamente, por meio dos Núcleos Temáticos de Atuação – NTA, cuja distribuição e tramitação 

dos processos observará as regras específicas de distribuição estabelecidas em ato normativo próprio, 

previamente aprovado pelo Colégio de Procuradores. 

 

CAPÍTULO III 

DA SUBSTITUIÇÃO, DO IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO 

  

Art. 59. No caso de férias, afastamento,  licença ou vacância do Procurador de Contas titular, haverá 

substituição por outro Procurador, que se dará em observância à tabela de substituição automática prevista 

em ato normativo próprio, respondendo o Procurador substituto, no respectivo período, pelos processos que 

ingressarem na Procuradoria de Contas e por aqueles remetidos ao Procurador substituído por prevenção, 

sem prejuízo da responsabilidade quanto aos processos da Procuradoria de que é titular. 

 

§ 1º Nos casos de férias, afastamento, licença ou vacância em período de até 30 (trinta) dias, a substituição 

ocorrerá de acordo com a tabela de substituição automática, excetuando-se os processos de prestação de 

contas anuais das Prefeituras, Câmaras e Entidades da Administração Indireta, que continuarão sendo 

distribuídos para o Procurador titular ou prevento, mesmo em sua ausência. 

 

§ 2º É vedada a substituição de mais de uma Procuradoria, pelo mesmo Procurador, em um mesmo período. 

Dessa forma, caso o primeiro substituto já esteja no exercício da atividade de substituição, os processos 

deverão ser redistribuídos para o segundo substituto e, assim, sucessivamente. 

 

§ 3º Não havendo nenhum Procurador apto dentro da escala de substituição, seja por afastamento, 

impedimento ou acumulação, os processos serão distribuídos para o titular afastado, ressalvados os processos 

urgentes, em que o Procurador-Geral poderá decidir, justificadamente, pelo sorteio entre os procuradores 

disponíveis. 
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§ 4º Em hipóteses excepcionais de férias ou licença simultânea de dois Procuradores, resultando na ausência 

de Procurador apto para a substituição de um deles, o Procurador que último tiver agendado o afastamento 

permanecerá recebendo os processos destinados à sua Procuradoria, conforme o disposto no §3º deste artigo. 

 

§ 5º No caso de afastamento, licença, férias ou vacância do Procurador de Contas titular, por prazo superior 

a 30 (trinta) dias, a substituição se dará em sistema de rodízio mensal entre os demais Procuradores, na ordem 

prevista na tabela de substituição automática, hipótese na qual serão encaminhados ao substituto, inclusive, 

os processos de prestação de contas anuais das Prefeituras, Câmaras e Entidades da Administração Indireta. 

 

§ 6º Em qualquer hipótese de férias, afastamento ou licença, os procedimentos previamente distribuídos ao 

Procurador substituído ficarão sobrestados até o seu retorno, salvo no caso de processos que demandem atos 

urgentes, conforme decisão fundamentada do Procurador-Geral de Contas, ou conforme regra específica 

definida em ato normativo aprovado pelo Colégio de Procuradores. 

 

§ 7º A Tabela de Substituição Automática referida no caput deverá ser alterada a cada período de dois anos, 

de forma concomitante ao rodízio previsto no §3º do artigo 44, por intermédio de sorteio, a ser realizado pela 

Assessoria Administrativa do Ministério Público de Contas, com posterior aprovação pelo Colégio de 

Procuradores. 

 

Art. 60. Verificada a hipótese de impedimento e/ou suspeição para determinado(s) processo(s) de controle 

externo, a substituição do Procurador Titular também se dará de acordo com a tabela de substituição 

automática. 

 

Parágrafo único. O Procurador deverá formalizar o seu impedimento por escrito, através de memorando 

endereçado à Secretaria do Ministério Público de Contas, a quem competirá o seu arquivamento e adoção das 

providências cabíveis no que tange à redistribuição dos processos, na forma do caput. 

 

Art. 61. Uma vez reconhecida qualquer situação de impedimento ou suspeição, a Secretaria do Ministério 

Público de Contas deverá, ao final de cada mês, apurar o total de processos que foram redistribuídos ao 

Procurador Substituto no período. Na sequência, deverá promover a compensação de processos entre as 

Procuradorias do Procurador Substituto e do Procurador Substituído, o que se dará da seguinte forma: 

 

I - a apuração do número de processos que foram redistribuídos ao Procurador Substituto em decorrência de 

impedimento ou suspeição deverá ser realizada de forma mensal, e deverá ser concluída até o segundo dia 

útil do mês subsequente ao período de apuração. 

 

II - deverão ser redistribuídos à Procuradoria de titularidade do Procurador Substituído, para fins de 

compensação, processos originalmente pertencentes à Procuradoria de titularidade do Procurador Substituto, 
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em quantidade equivalente ao número de processos distribuídos ao Procurador Substituto por força do 

impedimento/suspeição. 

 

III - para garantir a impessoalidade na distribuição dos feitos, a compensação prevista no §1º dar-se-á 

mediante redistribuição dos processos ingressantes no Ministério Público de Contas a partir do terceiro dia 

útil do mês subsequente ao período de apuração, observando-se, necessariamente, a ordem de chegada no 

Ministério Público de Contas. 

 

IV - as regras de compensação ora estabelecidas são propostas com vistas à manutenção da distribuição 

equitativa e proporcional dos processos entre as Procuradorias. 

 

§ 1º As regras de substituição em decorrência de afastamento ou licença de Procurador de Contas previstas 

no artigo 59 acima se aplicam, no que couber, para fins de definição do Procurador Substituto para atuar na 

Coordenação dos Núcleos Temáticos de Atuação, devendo ser utilizada, também nesses casos, a tabela de 

substituição automática. 

 

§ 2º As regras de substituição em decorrência de impedimento ou suspeição, previstas nos artigos 60 e 61 não 

se aplicam aos Processos Administrativos vinculados a um Núcleo Temático de Atuação, quando deverão ser 

observadas as regras específicas de substituição para este tipo de expediente, estabelecidas em ato normativo 

próprio. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 62. A reforma do Regimento poderá ser proposta por escrito, a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer 

Procurador do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º O projeto de reforma do Regimento, com a respectiva justificativa, após autuado no e-TCM e 

encaminhado ao Procurador-Geral, que o submeterá à deliberação do Colégio de Procuradores em até 60 

(sessenta) dias. 

 

Art. 63. Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Procurador- Geral. 

 

Art. 64. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Salvador, 18 de novembro de 2024. 

 

ALINE PAIM MONTEIRO DO REGO RIO BRANCO 

PROCURADORA-GERAL DE CONTAS <#E.G.B#994621#32#1073771/>

em quantidade equivalente ao número de processos distribuídos ao Procurador Substituto por força do 

impedimento/suspeição. 

 

III - para garantir a impessoalidade na distribuição dos feitos, a compensação prevista no §1º dar-se-á 

mediante redistribuição dos processos ingressantes no Ministério Público de Contas a partir do terceiro dia 

útil do mês subsequente ao período de apuração, observando-se, necessariamente, a ordem de chegada no 

Ministério Público de Contas. 

 

IV - as regras de compensação ora estabelecidas são propostas com vistas à manutenção da distribuição 

equitativa e proporcional dos processos entre as Procuradorias. 

 

§ 1º As regras de substituição em decorrência de afastamento ou licença de Procurador de Contas previstas 

no artigo 59 acima se aplicam, no que couber, para fins de definição do Procurador Substituto para atuar na 

Coordenação dos Núcleos Temáticos de Atuação, devendo ser utilizada, também nesses casos, a tabela de 

substituição automática. 

 

§ 2º As regras de substituição em decorrência de impedimento ou suspeição, previstas nos artigos 60 e 61 não 

se aplicam aos Processos Administrativos vinculados a um Núcleo Temático de Atuação, quando deverão ser 

observadas as regras específicas de substituição para este tipo de expediente, estabelecidas em ato normativo 

próprio. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 62. A reforma do Regimento poderá ser proposta por escrito, a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer 

Procurador do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º O projeto de reforma do Regimento, com a respectiva justificativa, após autuado no e-TCM e 

encaminhado ao Procurador-Geral, que o submeterá à deliberação do Colégio de Procuradores em até 60 

(sessenta) dias. 

 

Art. 63. Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Procurador- Geral. 

 

Art. 64. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Salvador, 18 de novembro de 2024. 

 

ALINE PAIM MONTEIRO DO REGO RIO BRANCO 

PROCURADORA-GERAL DE CONTAS 

em quantidade equivalente ao número de processos distribuídos ao Procurador Substituto por força do 

impedimento/suspeição. 

 

III - para garantir a impessoalidade na distribuição dos feitos, a compensação prevista no §1º dar-se-á 

mediante redistribuição dos processos ingressantes no Ministério Público de Contas a partir do terceiro dia 

útil do mês subsequente ao período de apuração, observando-se, necessariamente, a ordem de chegada no 

Ministério Público de Contas. 

 

IV - as regras de compensação ora estabelecidas são propostas com vistas à manutenção da distribuição 

equitativa e proporcional dos processos entre as Procuradorias. 

 

§ 1º As regras de substituição em decorrência de afastamento ou licença de Procurador de Contas previstas 

no artigo 59 acima se aplicam, no que couber, para fins de definição do Procurador Substituto para atuar na 

Coordenação dos Núcleos Temáticos de Atuação, devendo ser utilizada, também nesses casos, a tabela de 

substituição automática. 

 

§ 2º As regras de substituição em decorrência de impedimento ou suspeição, previstas nos artigos 60 e 61 não 

se aplicam aos Processos Administrativos vinculados a um Núcleo Temático de Atuação, quando deverão ser 

observadas as regras específicas de substituição para este tipo de expediente, estabelecidas em ato normativo 

próprio. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 62. A reforma do Regimento poderá ser proposta por escrito, a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer 

Procurador do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º O projeto de reforma do Regimento, com a respectiva justificativa, após autuado no e-TCM e 

encaminhado ao Procurador-Geral, que o submeterá à deliberação do Colégio de Procuradores em até 60 

(sessenta) dias. 

 

Art. 63. Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Procurador- Geral. 

 

Art. 64. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Salvador, 18 de novembro de 2024. 

 

ALINE PAIM MONTEIRO DO REGO RIO BRANCO 

PROCURADORA-GERAL DE CONTAS 

em quantidade equivalente ao número de processos distribuídos ao Procurador Substituto por força do 

impedimento/suspeição. 

 

III - para garantir a impessoalidade na distribuição dos feitos, a compensação prevista no §1º dar-se-á 

mediante redistribuição dos processos ingressantes no Ministério Público de Contas a partir do terceiro dia 

útil do mês subsequente ao período de apuração, observando-se, necessariamente, a ordem de chegada no 

Ministério Público de Contas. 

 

IV - as regras de compensação ora estabelecidas são propostas com vistas à manutenção da distribuição 

equitativa e proporcional dos processos entre as Procuradorias. 

 

§ 1º As regras de substituição em decorrência de afastamento ou licença de Procurador de Contas previstas 

no artigo 59 acima se aplicam, no que couber, para fins de definição do Procurador Substituto para atuar na 

Coordenação dos Núcleos Temáticos de Atuação, devendo ser utilizada, também nesses casos, a tabela de 

substituição automática. 

 

§ 2º As regras de substituição em decorrência de impedimento ou suspeição, previstas nos artigos 60 e 61 não 

se aplicam aos Processos Administrativos vinculados a um Núcleo Temático de Atuação, quando deverão ser 

observadas as regras específicas de substituição para este tipo de expediente, estabelecidas em ato normativo 

próprio. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 62. A reforma do Regimento poderá ser proposta por escrito, a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer 

Procurador do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º O projeto de reforma do Regimento, com a respectiva justificativa, após autuado no e-TCM e 

encaminhado ao Procurador-Geral, que o submeterá à deliberação do Colégio de Procuradores em até 60 

(sessenta) dias. 

 

Art. 63. Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Procurador- Geral. 

 

Art. 64. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Salvador, 18 de novembro de 2024. 

 

ALINE PAIM MONTEIRO DO REGO RIO BRANCO 

PROCURADORA-GERAL DE CONTAS 

em quantidade equivalente ao número de processos distribuídos ao Procurador Substituto por força do 

impedimento/suspeição. 

 

III - para garantir a impessoalidade na distribuição dos feitos, a compensação prevista no §1º dar-se-á 

mediante redistribuição dos processos ingressantes no Ministério Público de Contas a partir do terceiro dia 

útil do mês subsequente ao período de apuração, observando-se, necessariamente, a ordem de chegada no 

Ministério Público de Contas. 

 

IV - as regras de compensação ora estabelecidas são propostas com vistas à manutenção da distribuição 

equitativa e proporcional dos processos entre as Procuradorias. 

 

§ 1º As regras de substituição em decorrência de afastamento ou licença de Procurador de Contas previstas 

no artigo 59 acima se aplicam, no que couber, para fins de definição do Procurador Substituto para atuar na 

Coordenação dos Núcleos Temáticos de Atuação, devendo ser utilizada, também nesses casos, a tabela de 

substituição automática. 

 

§ 2º As regras de substituição em decorrência de impedimento ou suspeição, previstas nos artigos 60 e 61 não 

se aplicam aos Processos Administrativos vinculados a um Núcleo Temático de Atuação, quando deverão ser 

observadas as regras específicas de substituição para este tipo de expediente, estabelecidas em ato normativo 

próprio. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 62. A reforma do Regimento poderá ser proposta por escrito, a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer 

Procurador do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º O projeto de reforma do Regimento, com a respectiva justificativa, após autuado no e-TCM e 

encaminhado ao Procurador-Geral, que o submeterá à deliberação do Colégio de Procuradores em até 60 

(sessenta) dias. 

 

Art. 63. Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Procurador- Geral. 

 

Art. 64. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Salvador, 18 de novembro de 2024. 

 

ALINE PAIM MONTEIRO DO REGO RIO BRANCO 

PROCURADORA-GERAL DE CONTAS 

em quantidade equivalente ao número de processos distribuídos ao Procurador Substituto por força do 

impedimento/suspeição. 

 

III - para garantir a impessoalidade na distribuição dos feitos, a compensação prevista no §1º dar-se-á 

mediante redistribuição dos processos ingressantes no Ministério Público de Contas a partir do terceiro dia 

útil do mês subsequente ao período de apuração, observando-se, necessariamente, a ordem de chegada no 

Ministério Público de Contas. 

 

IV - as regras de compensação ora estabelecidas são propostas com vistas à manutenção da distribuição 

equitativa e proporcional dos processos entre as Procuradorias. 

 

§ 1º As regras de substituição em decorrência de afastamento ou licença de Procurador de Contas previstas 

no artigo 59 acima se aplicam, no que couber, para fins de definição do Procurador Substituto para atuar na 

Coordenação dos Núcleos Temáticos de Atuação, devendo ser utilizada, também nesses casos, a tabela de 

substituição automática. 

 

§ 2º As regras de substituição em decorrência de impedimento ou suspeição, previstas nos artigos 60 e 61 não 

se aplicam aos Processos Administrativos vinculados a um Núcleo Temático de Atuação, quando deverão ser 

observadas as regras específicas de substituição para este tipo de expediente, estabelecidas em ato normativo 

próprio. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 62. A reforma do Regimento poderá ser proposta por escrito, a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer 

Procurador do Ministério Público de Contas. 

 

§ 1º O projeto de reforma do Regimento, com a respectiva justificativa, após autuado no e-TCM e 

encaminhado ao Procurador-Geral, que o submeterá à deliberação do Colégio de Procuradores em até 60 

(sessenta) dias. 

 

Art. 63. Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Procurador- Geral. 

 

Art. 64. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Salvador, 18 de novembro de 2024. 

 

ALINE PAIM MONTEIRO DO REGO RIO BRANCO 

PROCURADORA-GERAL DE CONTAS 
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